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Estimados Senhores Accionistas,

É com imenso prazer e sentido de responsabilidade que nos dirigimos a V.Exas., nesta altura reservada à apresentação 

do Relatório & Contas do referente à gestão do exercício de 2025 desta importante instituição, que é a EMIS, S.A. 

Como é do pleno conhecimento de V.Exas., o exercício findo, agora em análise, foi deveras desafiante, em decorrência 

dos ajustamentos da sociedade às normas emanadas pelo regulador que, finalmente, a sociedade concluiu com bastante 

sucesso. 

Por outro lado, a contínua volatilidade do preço do petróleo devido às tensões geopolíticas, que vem se arrastando há 

mais de três anos, contribuíram para o aumento da incerteza nos mercados internacionais. No caso de Angola, essa 

incerteza tem-se ainda se reflectido na variação dos preços dos equipamentos informáticos, tanto pela escassez dos 

componentes tecnológicos, como pelos custos devido ao grande investimento dos maiores fabricantes e/ou fornecedo-

res na introdução da inteligência artificial.

Estes ajustamentos, sejam de natureza regulatória ou de mercado, não deixaram de ter impacto na operação da EMIS, 

que, no entanto, soube contornar esses efeitos, de modo a encerrar o exercício considerado de forma bastante sólida. 

A sociedade fechou o ano de 2025 com um movimento transaccional, no sistema de gestão de cartões MULTICAIXA, a 

rondar os 3,4 mil milhões de transacções financeiras, um crescimento de 47,9% se comparado com o ano anterior. 

O sistema de transferências a crédito (STC) teve um crescimento transaccional de 2,7% em relação ao período homologo 

do ano passada, mantendo o estatuto de solução preferida do Estado para o processamento dos ordenados dos funcio-

nários públicos. 

O sistema de transferências instantâneas (STI), que suporta o arranjo KWiK, o mais recente e moderno sistema operado 

pela EMIS, está a consolidar a sua posição de alternativa válida para alavancar o movimento de inclusão financeira em 

Angola, com grande crescimento transaccional.

Nesta fase, a inclusão financeira é o foco das nossas atenções através da expansão do uso dos pagamentos electrónicos 

e digitais, no apoio às empresas e no aumento da base de novas pessoas que continuam financeiramente excluídas. 

José Gualberto de Matos 

PCA
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Senhores Accionistas,

O ano de 2025 veio dar continuidade à linha de orientação definida no plano de negócio trienal de 2024 – 2026, onde o 

reforço da capacidade e resiliência esteve no centro das nossas actividades, sem descurar a inovação, com lançamento 

de novos serviços.

No âmbito da governança corporativa, ficou finalmente concluída a implementação da terceira linha de defesa, que visa 

as funções de auditoria interna, com a criação da Unidade de Auditoria Interna, no sentido de fornecer uma avaliação 

independente sobre a eficiência das outras duas primeiras linhas e garantir que o controlo interno é adequado e seguido.

O desdobramento da empresa num modelo de gestão e governança diferente, assente em três linhas de defesa, abre 

espaço para a especialização, onde tarefas inicialmente desempenhadas por outras Unidades de Estrutura de cariz mais 

operacional são transferidos para novas Unidades criadas, permitindo uma maior especialização funcional. É agora fun-

damental focar as atenções em melhorar a eficiência operacional. 

A conclusão da construção do CIS-2 ocorreu em 2024 e, em 2025, foram dados muitos avanços no apetrechamento dos 

sistemas, quer seja no sentido da renovação tecnológica como da migração de componentes essenciais que estão alo-

jados nas instalações do Valódia. Este projecto sofreu atrasos devido a chegada tardia das comunicações em fibra óptica 

que vai interligar ambos centros informáticos (CIS-1 ao CIS-2), impactando o cronograma de migração traçado.

O sistema MULTICAIXA continua a ser o “carro chefe” do negócio e a sua continuidade operacional está no topo das 

prioridades. Este ano a empresa teve alguns percalços operacionais e que conduziram a incidentes, que deve merecer a 

nossa reflexão e actuação prioritária. De qualquer forma, foi possível manter os níveis de serviço, quer seja do uptime de 

nível 1, quer seja do uptime de nível 2, em linha com os resultados dos anos anteriores.

Por outro lado, o controlo da ameaça cibernética constituiu a nossa grande atenção, com o serviço de monitorização de 

cibersegurança (SOC) em modo híbrido a ganhar mais competência, experiência e autonomia. 

Em 2025 foi finalmente iniciado o processo para selecção para aquisição de uma plataforma de gestão de fraudes em 

tempo real que deverá ser transversal para todos os sistemas operados pela sociedade. É uma solução indispensável para 

mitigar o risco de crescimento de fraudes e burlas que tem estado cada vez mais moderna e que, combinada com o SOC, 

poderá ajudar a proteger o dinheiro que as pessoas transaccionam por via electrónica.

Senhores accionistas, o quadro atrás referido, é na verdade satisfatório e perante o qual não podemos deixar de realçar o 

desempenho particular dos quadros e trabalhadores da EMIS que souberam estar sempre prontos e à altura dos desafios 

que as circunstâncias nos foram impondo e que a cada passo fomos chamados a transpor e vencer.

Eng.º Duano Silva 

PCE

04.  MENSAGEM DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DO PRESIDENTE DA COMISSÃO EXECUTIVA 



RELATÓRIO DO 
CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO



RELATÓRIO DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO

14

No plano geopolítico o contexto internacional do ano findo foi marcado por um agravamento de tensões criadoras de 

grande instabilidade. No plano económico, o ano foi marcado pela desaceleração global da inflação, o que possibilitou o 

início de um ciclo de redução das taxas de juros por parte, tanto do Banco Central Europeu como da Reserva Federal dos 

EUA, tendo a inflação na Europa ficado em cerca de 2,5%. Esta situação motivou uma inversão da orientação de política 

monetária por parte desses bancos centrais, de que resultou numa redução gradual das taxas de juro de referência.

No mercado cambial, o EUR oscilou perto de 1,26 USD uma variação insipida  ao longo do ano, reflectindo o calen-

dário seguido na redução das taxas de juro por parte do BCE e da FED, bem como o maior crescimento da economia 

norte-americana. 

No plano interno, a economia angolana apresentou sinais de estabilização, com relativa desaceleração da taxa de inflação 

e da taxa de câmbio. 

Apesar da persistência da incerteza no plano internacional e de pressões na procura de divisas, registou-se alguma estabi-

lização na oferta de moeda estrangeira. 

Segundo dados preliminares divulgados pelo Instituto Nacional de Estatística, o produto interno bruto (PIB) de Angola 

teve um crescimento nominal de 3,1% face ao ano anterior. 

O rating do crédito soberano da agência de notação financeira Moody’s manteve-se em B3, contudo mantendo a pers-

pectiva de evolução estável. 

A empresa encerrou o ano com um crescimento transaccional de 47,9% no principal sistema de pagamentos que é o 

MULTICAIXA, atingindo a cifra de 3,4 mil milhões de transacções, bastante acima das previsões. A base de cartões de 

débito MULTICAIXA válidos atingiu 8,75 milhões no final do ano, representando um crescimento, em relação ao ano ante-

rior, de 10,1%. 

O Sistema de Transferências a Crédito (STC) teve um comportamento em linha com o passado e continua a ser a solução 

preferida do Estado para o processamento dos ordenados dos funcionários públicos. 

O Sistema de Transferências Instantâneas (STI) está a dar os primeiros passos e abre perspectivas de forte crescimento, 

confirmando as principais expectativas da altura em que se decidiu realizar o investimento nesta infra-estrutura de mer-

cado, muito em linha com que está a acontecer no mundo inteiro. 

O ano de 2025 deu continuidade à linha de orientação definida no Plano trienal 2024-2026, onde o Reforço da Capacidade 

e Resiliência, com a conclusão e operacionalização do Centro Informático Seguro nº 2 (CIS-2), é peça fundamental. 

A conclusão da construção do CIS-2 ocorreu em 2024 e, em 2025, foram dados muitos avanços no apetrechamento 

dos sistemas, quer seja no sentido da renovação tecnológica como da migração de componentes essenciais que estão 

alojados no site do Valódia. Este projecto teve alguns atrasos devido a chegada das comunicações em fibra óptica que 

interligará os dois centros informáticos. 

No que diz respeito às actividades que culminarão na saída das instalações do Valódia, foi possível operacionalizar o novo 

Centro de Impressão de PIN (CIP), que permitiu ainda realizar da renovação da infra-estrutura tecnológica de apoio à 

impressão de PIN. 
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Embora a operacionalização do SiGIT esteja concluída, ainda não foi possível a sua inclusão no apoio activo do controlo 

das actividades dos prestadores de serviço de manutenção de ATM.

Nos produtos e serviços, para a plataforma de gestão de cartões domésticos (EPMS), foram entregues as releases pro-

gramadas, com destaque para a operacionalização da facilidade ao nível da emissão de cartões, da aceitação, bem como 

dar resposta às evoluções dos SPI. Assim, destacam-se a solução para emissão do cartão digital e a release do PSGC fase 

4 que permite disponibilizar novas funcionalidades para gestão de produtos de marca internacional. No fim do ano, foi 

também possível fechar o projecto Contactless e foram efectuadas emissões lógicas dos primeiros cartões Contactless 

MULTICAIXA, estando tudo pronto para a massificação no ano de 2026.

Adicionalmente, está em fase de conclusão o discovery – Plano de recuperação EPMS, um projecto estratégico que pre-

tende garantir maior resiliência na recuperação do sistema central em caso de disrupção do serviço por eventos catastró-

ficos, garantindo a recuperação de dados essenciais para a operacionalização dos serviços mínimos. 

Na Plataforma de Emissão e Gestão de Cartões (PEGC) foi possível concluir o discovery sobre a emissão de cartões vir-

tuais de SPI.

Em relação aos canais, destaca-se a massificação das compras com código QR nos TPA, onde a aplicação de negócio está 

presente em mais de 80% do parque de terminais e já com cerca de 200.000 compras por dia. Uma nota relevante ao 

fecho da vertente de projecto do TPA de Nova Geração estando tudo pronto para o arranque de um piloto controlado a 

iniciar em 2026.

O canal HBMB (MCX Express) continua a ser aquele que mais evoluções tem, quer seja ao nível da sua aplicação, quer seja 

ao nível do seu sistema central. Destaca-se a conclusão e colocação em produção da aplicação que permite a transferên-

cia entre cartões, bem como a inclusão de novas funcionalidades que permitem reforçar a segurança.

Ao nível do sistema central MMT (Mobile Money Transfer) foi concluída a release v2.5, com o objectivo de melhorar a resi-

liência do sistema a grandes picos de tráfego. 

No Sistema de Transferências Instantâneas (STI), que suporta o Arranjo de Pagamento KWiK, foram efectuados, ao longo 

deste ano de 2025, variados ciclos de certificação, bem como aumentado para 21 o número de Prestadores de Serviços de 

Pagamento, com realce para a entrada em pleno da Afrimoney e Pay4All. Neste momento o Módulo de Endereçamento 

Central (MEC) tem mais de 11.8 milhões de contas registadas e que permitem processar mais de 10 milhões de operações 

mensais.

Por outro lado, continuou-se os desenvolvimentos em linha com o roadmap pré-estabelecido, onde se destacam 

Transferência KWiK com Código QR (já concluído e em fase de operacionalização), Pagamento de Serviços e Pagamento 

ao Estado via RUPE.

Também no âmbito do Arranjo de Pagamento KWiK foi realizada uma campanha de comunicação, que iniciou em Julho 

de 2025, no sentido de massificar a utilização do serviço.

O programa Cidadão Digital continuou a sua trajectória de contribuição para a educação digital e financeira, onde já atin-

giu um marco de mais de um milhão de cidadãos sensibilizados entre as províncias de Luanda, Benguela e Huambo. 

O Workshop Anual de 2025 foi um grande sucesso, tanto ao nível da organização como das apresentações e das partici-

pações. É uma marca que já conquistou o seu espaço e o direito de repetição nos próximos anos.

A empresa continuará focada no desenvolvimento do seu capital humano, uma componente crucial para uma empresa 

com orientação tecnológica como é a EMIS. Por isso, tem sido dada uma grande importância ao processo de recruta-

mento, bem como à manutenção do apoio ao sistema de bolsas internas, que tem apresentado bons resultados e, assim 

sendo, será mantido como meio privilegiado de recrutamento.

05.  RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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A empresa tem mantido o benefício de seguro de saúde e foi possível encerrar o processo que culminou nas bases para 

implementação do fundo de pensões, duas medidas fundamentais para a retenção de quadros e especialistas. 

A governança corporativa mereceu redobrada atenção da Administração e permitiu concluir o processo de adequação ao 

Código de Governo Societário das Instituições Financeiras publicado pelo BNA em Janeiro de 2022.

Os resultados alcançados no exercício findo reflectem o grande esforço e dedicação dos quadros e dos demais colabo-

radores da empresa, que se sentem assim motivados a prosseguir na senda do progresso e da inovação, com um elevado 

sentido de responsabilidade e transparência

05.  RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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Durante o exercício de 2025, o Departamento de Recursos Humanos assegurou, para além das actividades operacionais 

correntes, a execução das seguintes acções estratégicas, administrativas e de suporte à gestão:

	 1.	 GESTÃO ESTRATÉGICA E DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL

•	 Realização de reuniões com os gestores de 1ª linha para levantamento e consolidação dos indicadores de 

desempenho (KPIs) de 2024 e definição dos KPIs para 2025.

•	 Planeamento, preparação e acompanhamento do Plano de Formação 2025.

•	 Coordenação integral do processo de Avaliação de Desempenho 2024.

•	 Elaboração do Relatório Final de Avaliação de Desempenho 2024.

•	 Realização de reuniões com a Consenso no âmbito da concertação e implementação do novo sistema de 

remuneração.

•	 Organização dos Workshops (HST, Outubro Rosa e Novembro Azul)

	2.	 RECRUTAMENTO, INTEGRAÇÃO E GESTÃO ADMINISTRATIVA

•	 Condução de processos de Recrutamento e Selecção, incluindo entrevistas técnicas e comportamentais.

•	 Integração e acolhimento de novos colaboradores, incluindo organização de sessões institucionais com as  

diversas áreas.

•	 Acompanhamento da implementação do processo de onboarding e respetiva gestão no Portal.

•	 Inserção de novos colaboradores no sistema SAP e atualização permanente do cadastro individual.

•	 Digitalização (scanner) de processos e organização documental dos dossiês individuais.

•	 Elaboração, gestão e formalização de contratos de trabalho e respectivas adendas, incluindo gestão contratual 

através do Portal.

	3.	 GESTÃO ADMINISTRATIVA, LEGAL E OBRIGAÇÕES FISCAIS

•	 Compilação do MAPA RENT e submissão da informação dos colaboradores nacionais e expatriados ao MAPTSS.

•	 Preparação e processamento salarial mensal no sistema SAP.

•	 Exportação mensal de ficheiros para pagamento do IRT.

•	 Preparação e exportação do ficheiro mensal do SAP para o Portal do INSS.

•	 Envio de informações solicitadas no âmbito de auditorias internas e externas.

•	 Acompanhamento da Implementação do Plano de Fundo de Pensões
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	4.	 GESTÃO OPERACIONAL E SUPORTE INTERNO

•	 Gestão administrativa de ausências e férias no SAP e Portal Interno.

•	 Execução e controlo diário das folhas de caixa.

•	 Execução diária de pedidos diversos submetidos através do Portal.

•	 Gestão dos processos gerais de Recursos Humanos.

•	 Gestão de acessos físicos e lógicos (Service Desk), incluindo alterações de funções.

•	 Inserção e cancelamento de adesões ao contrato pós-pago (Unitel).

	5.	 BENEFÍCIOS, SAÚDE E APOIO SOCIAL

•	 Acompanhamento e controlo de exames médicos periódicos e de admissão.

•	 Gestão e acompanhamento de processos de seguro de saúde.

•	 Comparticipação e gestão de apoio social junto do GCI.

	6.	 GESTÃO DE PROTOCOLOS E PARCERIAS

•	 Gestão do protocolo de viaturas em parceria com o BFA, assegurando uma administração eficiente e cumprimento  

das condições acordadas.

06.  RECURSOS HUMANOS
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NOVOS RECURSOS POR UE INDICADORES GERAIS

UNIDADE DE ESTRUTURA Nº DE RECURSOS

DTI 8

DSO 5

DSC 2

GCJ 2

DCC 1

SAI 1

TOTAL 22
2,4% TURNOVER 

ANUAL

210 TOTAL DE  
COLABORADORES

22 TOTAL DE 
ENTRADAS

5 TOTAL  
DE SAÍDAS

TURNOVER ANUAL

% sobre o total de colaboradores

RECURSOS POR UNIDADE

86420

DSC

GCJ

DSO

DCC

SAI

DTI

1

1

2

2

5

8 SAÍDAS
5

2,4%
TURNOVER

ANUAL

TOTAL
210

No período em análise, foram admitidos 22 colaboradores para preenchimento de vagas nas diferentes Unidades de 

Estrutura, de modo a assegurar a continuidade operacional e o reforço das áreas prioritárias.

Registaram-se 5 saídas distribuídas pelas áreas DDN (2), DSO (1), DTI (1) e DCC (1), evidenciando um nível de rotatividade 

controlada, com impacto reduzido na estabilidade organizacional.

O balanço entre entradas e saídas demonstra uma gestão equilibrada da força de trabalho, alinhada ao planeamento 

estratégico de Recursos Humanos.

06.  RECURSOS HUMANOS



RELATÓRIO & CONTAS 2025

21

TURNOVER GERAL

(entradas + saídas)

TAXA DE SAÍDAS

-3,32% -0,31%

8,0

6,0

4,0

2,0

0,0 20252024 20252024

5,70%

2,38%

6,43%
6,74%

INDICADOR 2024 2025 VARIAÇÃO INTERPRETAÇÃO

Turnover Geral 6,74% 6,43% 0,31 p.p. Mantém-se estável

Taxa de Saídas 5,70% 2,38% 3,32 p.p. Redução significativa

MAPAS DE EFECTIVOS 2025

ADMINISTRAÇÃO

Presidente 2

Administrador executivo 4

Conselheiro CA 1

QUADROS DIRECTIVOS

Directores 6

Directores de Departamento 4

Directores Adjuntos 1

Chefes de Gabinete 4

Sub-directores 6

Coord/Chefes de Divisão 14

Assessores 0

Auditor Interno 1

SUBTOTAL 43

06.  RECURSOS HUMANOS
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APOIO À ADMINISTRAÇÃO 

Secretariado   3

Assistentes 1

Motoristas 5

Estafeta 1

Empresa de Limpeza 1

Comunicação e imagem 2

Gestão de relação  (Assistência Comercial) 4

SUBTOTAL 17

EFECTIVOS POR ÁREAS FUNCIONAIS

Produtos e Serviços MULTICAIXA 5

MULTICAIXA Express 5

Gestão de Cartões 2

Produtos de Crédito e Pré-pago 3

Câmara de Compensação 6

Prevenção de Fraude 6

Rede de Aceitação 4

Atendimento 24

Operações e Monitorização 16

Produção Cartas PIN 4

Regularizações 8

Serviços e Conformidade 2

Suporte aplicacional 10

Gestão de Apoio à Gestão 8

Suporte a sistemas de produção 8

Suporte a sistemas corporativos 8

Comunicações 7

Contabilidade e Finanças  5

Infra-estrutura e Logística 5

Segurança e Certificação  8

Recursos Humanos 2

Compliance e Assuntos Jurídicos 3

Gestão de Risco e Resiliência 1

SUBTOTAL 150

TOTAL GERAL 210

06.  RECURSOS HUMANOS
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MULHERES
17%

HOMENS
83%

8

10

6

5

5

2

9

28
32

46

27

17
9 6

HOMENS MULHERES

21-25 26-30 31-35 36-40 41-45 46-50 51-59 60-76

38
ANOS

MÉDIA 
ETÁRIA

FAIXA ETÁRIA
PREDOMINANTE

31 - 40
ANOS

TOTAL DE
COLABORADORES

210 83%
174

HOMENS
36

MULHERES

17%

número

60

45

30

15

0

COLABORADORES POR GÉNERO E FAIXA ETÁRIA
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UNIDADE COLAB. FALTAS ABSENTISMO (%)

DIL 9 373 16,67%

GCJ 4 98 9,80%

GCI 3 65 8,67%

DCF 7 119 6,80%

DCC 9 141 6,27%

DAC 5 73 5,84%

DSO 62 652 4,21%

DDN 19 168 3,54%

SG 8 56 2,80%

GAG 9 30 1,33%

DTI 43 99 0,92%

DSC 11 19 0,69%

DFC 8 4 0,20%

GRR 2 1 0,20%

CE 7 0 0,00%

SAI 1 0 0,00%

DRH 3 0 0,00%

210 1898

18%

15%

12%

9%

6%

3%

0%

16,67%

9,80%

8,67%

6,80%
6,27%

5,84%

4,21%

3,54%

DIL GCJ GCI DCF DCC DAC DSO DDN

58,26% das Ausências Concentradas nesta Unidades

AUSÊNCIA TOTAL %

Doença 1712 90,2%

Assistência Familíar 69 3,6%

Falecimento 98 5,2%

Prova Escolar 1 0,1%

Falta Justifica 10 0,5

Falta Injustificada 3 0,2%

Falta Just s/remuneração 5 0,3%

TOTAL 1898 100%

3,6% (c)

1,1% (d)

5,2% (b)

(a) 90,2%

(c) ASSISTÊNCIA FAMILIAR (d) OUTROS

(a) FALTA POR DOENÇA (b) FALECIMENTO

3,62% ABSENTISMO

ABSENTISMO (ausências registradas em 2025)

Em 2025, a taxa média global de absentismo foi de 3,62%, calculada com base em dias de falta. A análise por unidade 

evidencia maior impacto nas áreas DIL, GCJ, GCI, DCF e DCC, sendo que em algumas estruturas com menor efectivo o 

índice elevado resulta da dimensão reduzida da equipa. De forma geral, o absentismo mantém-se concentrado em ausên-

cias por motivo de saúde.

06.  RECURSOS HUMANOS
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LICENÇAS E AUSÊNCIAS NÃO CONTABILIZADAS PARA ABSENTISMO 2025

ANÁLISE GLOBAL DOS RESULTADOS DA AD 2024 (plataforma)

 DISTRIBUIDO POR TIPO DE LICENÇA DSO DCC GCJ DTI DDN CE GCI GAG DFC TOTAL

Licença s/ Vencimento 119 119

R - Baixa Parto 92 92 92 276

R - Casamento 8 8 8 24

Formação 13 10 6 121 50 5 6 6 10 227

TOTAL 232 102 98 129 58 5 6 6 10 646

DESEMPENHO 
INACEITÁVEL

0 0
DESEMPENHO 
ABAIXO DO 
ESPERADO

38
DESEMPENHO 

C/ NECESSIDADES 
DE MELHORIA

95
DESEMPENHO 
ADEQUADO

40
DESEMPENHO 

ACIMA DO 
ESPERADO

0
DESEMPENHO 
EXCEPCIONAL

MÉDIA GLOBAL EMIS DESEMPENHO ADEQUADO4,47
173 AVALIADOS

Em 2025, foram registados 646 dias de licenças e ausências legais, não consideradas para o calculo do absentismo. 

Destacam-se as licenças por baixa de parto e formação, refletindo o cumprimento legal e o investimento continuo no 

desenvolvimento e bem-estar dos colaboradores.

06.  RECURSOS HUMANOS
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RANKING UE AD E % DE CONCRETIZAÇÃO POR UE

DIL DTI GCJ SG DSC DCF DAC DDN DCC GAG GCI DFC DRH GRR DSO

4,0

53% 54% 54% 61% 63% 67% 71% 71% 73% 76% 76% 88% 89% 91% 94%

3,9

4,3
4,1

4,3 4,2
4,4

4,2 4,3
4,0

4,2

4,9
5,1

5,0
5,1

DIRECTOR/A ADJUNTO

SUB-DIRECTOR

CHEFE DE DIVISÃO

CHEFE DE GABINETE

DIRECTOR/A

TÉCNICO/A OPERACIONAL 4,5

4,4

4,4

4,4

4,6

4,1

89

62

42 40 40 38
31

25 21 20 19
14

0 0 0

GRR GCJ DCF DDN DSC DFC GAG DCC DSO GCI DTI SG DRH DIL DAC

100h

80h

60h

40h

20h

0h

HORAS REALIZADAS OBJECTIVO (20h min)

Objectivo Mínimo: 
20h de formação 
por colaborador

FORMAÇÃO ANUAL 2025  |  RESUMO DE EXECUÇÃO

A avaliação de desempenho de 2025, realizada com 173 colaboradores, registou uma média de 4,47 numa escala de 1 a 6, 

evidenciando um nível geral de desempenho satisfatório e um compromisso sólido com os objectivos da EMIS.

Para sustentar e elevar estes resultados, recomenda-se o reforço das estratégias de reconhecimento e valorização das 

equipas, aliado à implementação de programas de capacitação contínua. O incentivo à partilha de boas práticas e o acom-

panhamento direccionado dos colaboradores com menor desempenho contribuirão para fortalecer o engajamento e 

potenciar a excelência organizacional.

06.  RECURSOS HUMANOS



RELATÓRIO & CONTAS 2025

27

TOTAL  
COLABORADORES UNIDADE

FORMAÇÕES 
REALIZADAS

FORMAÇÕES NÃO 
REALIZADAS

TOTAL DE  
COLABORADORES 

FORMADOS
TOTAL DE  

HORAS
MÉDIA DE  

HORAS

8 DFC 6 3 8 300h 38h

43 DTI 6 2 25 474h 19h

4 GCJ 6 1 4 248h 62h

9 DCC 4 14 7 172h 25h

7 DCF 3 0 6 252h 42h

62 DSO 3 N/D 3 62h 21h

19 DDN 2 6 6 240h 40h

11 DSC 2 11 6 240h 40h

9 GAG 2 5 3 92h 31h

2 GRR 2 0 2 178h 89h

3 GCI 1 9 1 20h 20h

8 SG 1 5 2 28h 14h

3 DRH 0 7 0 0h 0h

9 DIL 0 7 0 0h 0h

5 DAC 0 7 0 0h 0h

73 COLABORADORES 
FORMADOS 2306 HORAS DE 

FORMAÇÃO 11,4 MÉDIA  
DE HORAS

06.  RECURSOS HUMANOS
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BALANÇO /
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS /
DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA

7.1  BALANÇOS PATRIMONIAIS

BALANÇOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

* As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.

NOTAS 2025 2024

ACTIVO

Disponibilidades  4 10 994 712 5 604 410

Aplicações de Liquidez 5 2 836 840 2 653 181

Outros valores 6 5 383 520 7 195 022

19 215 072 15 452 613

IMOBILIZAÇÕES

Imobilizações corpóreas 7 25 552 414 17 021 975

Imobilizações incorpóreas 8 4 527 152 4 263 372

30 079 566 21 285 347

TOTAL DO ACTIVO 49 294 638 36 737 960

PASSIVO E FUNDOS PRÓPRIOS

Outras obrigações 10 9 550 340 8 718 320

Provisões para responsabilidades prováveis 21 1 600 000 -

TOTAL DO PASSIVO 11 150 340 8 718 320

Capital social 11 4 176 770 4 176 770

Reservas e fundos 11 8 183 972 1 036 544

Resultados transitados 11 22 553 958 17 817 748

Resultado da Alteração de Critérios Contabilísticos 11 115 025 115 025

Acções ou Quotas Próprias em Tesouraria 11 (321 643) (111 931)

Resultado líquido do exercício 11 3 436 217 4 985 484

FUNDOS PRÓPRIOS 38 144 298 28 019 640

TOTAL DO PASSIVO E DOS FUNDOS PRÓPRIOS 49 294 638 36 737 960
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7.2  DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

NOTAS 2025 2024

Proveitos de Aplicações de Liquidez 12 363 155 293 200

Custos de Captações para Liquidez 12 (3) (3 225)

MARGEM FINANCEIRA 363 152 289 975

Resultados de prestação de serviços financeiros 14 58 950 356 45 872 002

RESULTADO DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 59 313 507 46 161 976

Pessoal 16 (12 672 541) (10 469 554)

Fornecimentos de terceiros 17 (24 319 563) (19 178 552)

Impostos e Taxas Não Incidentes sobre o Resultado 18 (1 244 572) (843 788)

Outros Administrativos e de comercialização 19 (9 007 781) (6 940 043)

Depreciações e Amortizações 20 (4 240 538) (2 500 656)

CUSTOS ADMINISTRATIVOS E DE COMERCIALIZAÇÃO (51 484 994) (39 932 593)

Provisões sobre Outros Valores e Responsabilidades Prováveis 21 (1 631 198) (337 465)

Outros Proveitos e Custos Operacionais 22 889 918 799 514

OUTROS PROVEITOS E CUSTOS OPERACIONAIS (52 226 274) (39 470 544)

RESULTADOS OPERACIONAIS 7 087 233 6 691 433

Resultado não operacional 23 (2 051 485) 11 532

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E OUTROS ENCARGOS 5 035 748 6 702 965

ENCARGOS SOBRE O RESULTADO CORRENTE 24 (1 599 531) (1 717 482)

Imposto corrente (1 660 371) (2 115 163)

Imposto diferido 60 840 397 683

RESULTADO CORRENTE LÍQUIDO 3 436 217 4 985 484

* As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
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7.3  DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA

2025 2024

Recebimentos de proveitos de aplicações de liquidez 236 924 179 708 

Pagamento de custos de outras captações (3) (3 225)

FLUXOS DE CAIXA DA MARGEM FINANCEIRA (I) 236 921 176 483

Recebimentos de proveitos de prestação de serviços 52 565 670 38 745 809

Pagamentos de despesa de comissões bancárias (711 710) (273 913)

FLUXOS DE CAIXA DA MARGEM FINANCEIRA (II) 51 853 960 38 471 896

FLUXOS DE CAIXA DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA(III=I+II) 52 090 881 38 648 380

Outros recebimentos operacionais   

Fornecimentos e serviços de terceiros (28 973 165) (22 339 572)

Despesas com pessoal (7 732 879) (6 047 727)

Impostos e taxas (5 273 612) (3 870 120)

FLUXOS DE OUTROS PROVEITOS E CUSTOS OPERACIONAIS (IV) (41 979 656) (32 258 119)

FLUXOS DE CAIXA AS OPERAÇÕES (V=III+IV) 10 111 226 6 390 261

Investimentos em Imobilizações (4 513 495) (6 739 877)

FLUXOS DE CAIXA DOS INVESTIMENTOS (VI) (4 513 495) (6 739 877)

Acções próprias (150 000) (79 751)

Prestações acessórias / Empréstimos - (260 162)

FLUXOS DE CAIXA DE FINANCIAMENTO (VII) (150 000) (339 913)

AUMENTO LÍQUIDO E CAIXA E SEUS EQUIVALENTES (VIII=V+VI+VII) (5 447 730) (689 529)

VARIAÇÕES CAMBIAIS EM DISPONIBILIDADES (IX) 105 105 55 538

SALDO EM DISPONIBILIDADES E APLICAÇÕES NO INÍCIO DO EXERCÍCIO (X) 8 209 069 8 843 061

DISPONIBILIDADES NO FINAL DO EXERCÍCIO (XI=VIII+IX+X) 13 761 905 8 209 069

* As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
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7.4  NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1.  NOTA INTRODUTÓRIA

A EMIS – Empresa Interbancária de Serviços, S.A. (adiante designada por “EMIS” ou “Sociedade”) foi constituída em 27 

de Julho de 2001, com o objectivo de instalar, montar e gerir todas as infra-estruturas e tecnologia de suporte do sistema 

nacional e internacional de pagamentos de Angola.

A Sociedade rege a sua actividade tendo por base o Decreto Presidencial nº 28/11 de Fevereiro, o Aviso nº 8/2012 de 30 

de Março, Aviso nº 6/2019 de 30 de Agosto do Banco Nacional de Angola e a Lei nº 40/20 de 16 de Dezembro, referente 

aos Sistemas de Pagamentos.

De acordo com a Lei n.º 14/21 de 19 de Maio – Lei do Regime Geral das Instituições Financeiras, a EMIS é uma espécie de 

Instituição Financeira não bancária sujeita a supervisão do Banco Nacional de Angola (BNA).

2.  BASES DE APRESENTAÇÃO E RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1  BASES DE APRESENTAÇÃO

As Demonstrações Financeiras apresentadas respeitam as características qualitativas da substância sobre a forma, da 

materialidade e relevância, da não compensação de saldos e fiabilidade e foram elaboradas no pressuposto da continui-

dade das operações e com base no regime de acréscimo, segundo o qual os efeitos das operações e outros acontecimen-

tos são reconhecidos quando ocorrem, independentemente do seu recebimento ou pagamento, em obediência aos prin-

cípios contabilísticos da entidade, consistência, da prudência e conservadorismo e da actualização monetária, de forma 

a propiciar a comparabilidade, bem como a compreensão e análise da informação pelos utilizadores das demonstrações 

financeiras.

Para este efeito, as demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com o Plano de Contas das Instituições  

Financeiras Não Bancárias (PCIFNB), aprovado pelo Instrutivo nº 15/2019, de 6 de Setembro do BNA.

As Demonstrações Financeiras agora apresentadas reflectem os resultados das operações da EMIS para os exercícios 

findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024.

As Demonstrações Financeiras, estão expressas em milhares de kwanzas, arredondados para o milhar mais próximo, 

excepto quando expressamente indicado.

Todas as referências deste documento a quaisquer normativos reportam sempre à respectiva versão vigente.

O Conselho de Administração procedeu à avaliação da capacidade da Sociedade operar em continuidade, tendo por base 

toda a informação relevante, factos e circunstâncias, da natureza financeira, comercial ou outra, incluindo acontecimentos 

subsequentes à data de referência das demonstrações financeiras. Em resultado da avaliação efectuada, o Conselho de 

Administração concluiu que a Sociedade dispõe de recursos adequados para manter as actividades, não havendo inten-

ção de cessar as actividades no curto prazo, pelo que considerou adequado o uso do pressuposto da continuidade das 

operações na preparação das Demonstrações Financeiras.

As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo a 31 de Dezembro de 2025 foram aprovadas pelo Conselho de 

Administração em 15 de Abril de 2025 e serão submetidas à Assembleia Geral. É expectativa do Conselho de Administração 

que as mesmas venham a ser aprovadas por este órgão.

Atenta a natureza da actividade da Sociedade, em geral a preparação das demonstrações financeiras seguiu   o princípio 

do custo histórico, segundo o qual os activos são registados pela quantia de dinheiro e seus equivalentes, paga ou a pagar 

para os adquirir, no momento da sua aquisição, e os passivos são registados pela quantia dos produtos recebidos em troca, 

ou em algumas circunstâncias pela quantia de dinheiro que se espera sejam pagas para satisfazer o passivo no decurso 

normal da sua actividade.
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As demonstrações financeiras da Sociedade em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 encontram-se expressas em Kwanzas, 

tendo os activos e passivos denominados em outras divisas sido convertidos para moeda nacional, com base no câmbio 

publicado pelo Banco Nacional de Angola naquelas datas.As taxas de câmbio à data de relato aplicadas para as principais 

moedas foram as seguintes:

As taxas de câmbio correspondem às taxas indicativas publicadas pelo BNA.

2.2  RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

As principais políticas contabilísticas e critérios valorimétricos utilizados na preparação das Demostrações Financeiras 

foram os seguintes:

Transacções em moeda estrangeira

As operações em moeda estrangeira são registadas de acordo com os princípios do sistema “multi-currency”, sendo cada 

operação registada em função das respectivas moedas de denominação. Os activos e passivos monetários denominados 

em moeda estrangeira são convertidos para Kwanzas à taxa de câmbio média publicada pelo BNA a cada data de balanço.

Os activos não monetários que sejam valorizados ao justo valor são convertidos com base na taxa de câmbio em vigor à 

data da última valorização. Os activos não monetários registados ao custo histórico, incluindo activos tangíveis e intangí-

veis, permanecem registados ao câmbio original.

A variação cambial observada em activos e passivos denominados em moeda estrangeira é registada mensalmente, na 

própria conta, em contrapartida das contas de proveitos ou custos vinculados às contas de activos e de passivos, todas 

com a especificação “variação cambial”, de acordo com o previsto PCIFNB. 

Especialização dos exercícios

Imobilizações corpóreas

As imobilizações corpóreas compreendem edifícios e outras construções e equipamento administrativo, de transporte 

e outras que se encontram registadas ao custo histórico de aquisição, que inclui o preço de compra, acrescido de custos 

acessórios indispensáveis, nomeadamente os impostos pagos na aquisição de bens e despesas alfandegárias, deduzidas 

das amortizações acumuladas.

Os bens e equipamentos em curso são reconhecidos como activos da empresa a partir do momento em que os riscos e 

a propriedade desses bens são transferidos do fornecedor para a Empresa. Durante o período em que o imobilizado se 

encontrar em curso, são ainda acrescidos ao custo de aquisição os seguintes custos: (i) as diferenças de câmbio relaciona-

das com a aquisição do bem; (ii) os encargos financeiros provenientes de financiamentos relacionados com a aquisição do 

bem, se tal for considerado adequado e se mostrar consistente.

As amortizações são calculadas pelo método de quotas constantes, em base duodecimal com início no mês seguinte ao 

que incorre o respectivo investimento, sendo que, as vidas úteis estimadas pela EMIS são similares às previstas nas seguin-

tes legislações:

•	 Bens adquiridos até 31/12/2014, as taxas previstas na Portaria n.º 755/72, de 26 de Outubro (conforme alterado pela 

Portaria n.º 57/74, de 24 de Janeiro).

•	 Bens adquiridos a partir de 01/01/2015 passou aplicar as taxas previstas no Decreto Presidencial nº 207/15, de 5 de 

Novembro.

 PERÍODO USD EURO 

31 DE DEZEMBRO DE 2025 912,29 1069,52

31 DE DEZEMBRO DE 2024 912,00 949,48
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O valor contabilístico das contas de Imobilizações é corrigido pelos efeitos da modificação no poder de compra da 

moeda nacional, determinado com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), divulgado pelo Instituto Nacional de 

Estatística (INE), em caso de variação superior (inflação) a 100% nos últimos 3 (três) anos. Na medida em que a entrada em 

vigor do PCIFNB ocorreu no exercício de 2019 e o acumulado do IPC nos últimos 3 anos (2019, 2018 e 2017) e nos triénios 

seguintes foi sempre inferior a 100%, não se procedeu à actualização monetária das imobilizações.

A depreciação é calculada pelo método das quotas constantes, de acordo com a vida útil estimada pela EMIS, que corres-

ponde aos seguintes anos de vida útil para as seguintes tipologias:

Reavaliação dos Imóveis de Uso Próprio

1.	 O processo de reavaliação de imobilizações corpóreas consiste no aumento ou diminuição do valor contabilístico dos 

imóveis de uso próprio em virtude da alteração no seu valor de mercado.

2.	 As reavaliações podem ser efectuadas;

a)	 Abrangendo todos os itens correspondentes aos imóveis de uso próprio;

b)	 Com base no valor provável de reposição, observando-se as condições de uso em que se encontram os bens na 

data do laudo de avaliação, com base nos preços observáveis num mercado activo ou em transações recentes entre 

partes não relacionadas ou mediante a aplicação de outra técnica de avaliação;

c)	 Periodicamente, com regularidade não superior a 4 (quatro) anos, podendo a EMIS adoptar o sistema rotativo, 

mediante o qual serão realizadas reavaliações parciais, com cronogramas definidos, desde que todos os itens cor-

respondentes aos imóveis de uso próprio estejam reavaliados ao final daquele período;

d)	 As avaliações são efectuadas por, pelo menos, por 2 (dois) peritos ou empresa especializada na matéria pertinente 

ao objecto da avaliação, não vinculados, directa ou indirectamente, à instituição ou a qualquer sociedade a ela ligada, 

nem ao seu auditor externo ou a qualquer sociedade a ele ligada, nomeados em assembleia geral extraordinária de 

accionistas;

e)	 Deve ser constituída uma reserva de reavaliação, nos fundos próprios, como contrapartida ao aumento no valor con-

tabilístico dos imóveis de uso próprio reavaliados, devendo o valor da reserva de reavaliação ser constituída antes 

dos impostos.

3.	 Deve ser constituída provisão para impostos incidentes sobre a realização da reserva de reavaliação, observando-se:

a)	 que o disposto neste item não se aplica às reservas de reavaliação constituídas com base em terrenos;

b)	 o reconhecimento imediato das eventuais oscilações nas alíquotas dos impostos, quando aplicáveis.

4.	 A reserva de reavaliação apenas pode ser utilizada para aumento de capital social ou para compensar prejuízos após a 

sua realização

5.	 A parcela da reserva de reavaliação correspondente ao valor realizado do bem reavaliado, em função de sua deprecia-

ção ou alienação, deve ser transferida para a conta de resultados transitados dos fundos próprios.

ANOS DE VIDA ÚTIL

IMÓVEIS DE USO PRÓPRIO (EDIFÍCIOS) 50

EQUIPAMENTO

MOBILIÁRIO E MATERIAL 10

INFORMÁTICO 3

MATERIAL DE TRANSPORTE 3 e 5

MÁQUINAS E FERRAMENTAS 6 e 7
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Quando um imóvel é revalorizado, a sua quantia escriturada é ajustada para a quantia revalorizada. 

Se a quantia escriturada de um imóvel for aumentada como resultado de uma revalorização, o aumento deve ser reconhe-

cido em outro rendimento integral e acumulado no capital próprio na conta “Reservas de reavaliações próprias”. Todavia, 

o aumento deve ser reconhecido nos ganhos e perdas até ao ponto em que reverta um decréscimo de revalorização do 

mesmo imóvel previamente reconhecido nos resultados, tal como referido no capítulo seguinte.

Perdas por imparidade na reavaliação dos imóveis de uso próprio

Se a quantia escriturada de um imóvel for diminuída como resultado de uma revalorização, a diminuição deve ser reco-

nhecida nos ganhos e perdas. Contudo, a diminuição deve ser reconhecida em outro rendimento integral até ao ponto 

de qualquer saldo credor existente no excedente de revalorização com respeito a esse imóvel, de acordo com o seguinte.

a)	 por contrapartida à correspondente reserva de reavaliação e respectiva provisão para impostos diferidos, até ao limite 

destas;

b)	 por contrapartida de perdas nas imobilizações corpóreas (imparidade), no resultado do período em que a reavaliação 

ocorrer, nas situações em que a correspondente reserva de reavaliação e respectiva provisão para impostos diferidos 

não tiverem sido constituídas ou já tiverem sido absorvidas na forma da alínea anterior.

O eventual aumento subsequente no valor dos bens, verificado numa nova avaliação, deve ser registado na forma estabe-

lecida nos procedimentos contabilísticos relativos à provisão para perdas no valor recuperável (imparidade).

Imobilizações incorpóreas

As imobilizações incorpóreas são registadas ao custo de aquisição, deduzido das amortizações acumuladas, e são amorti-

zadas pelo método das quotas constantes durante o período de 3 a 5 anos.

Os gastos incorridos na fase do desenvolvimento são reconhecidos como imobilizações incorpóreas mediante o atendi-

mento dos seguintes requisitos:

a)	 Exista a intenção, a capacidade e a viabilidade técnica para conclusão e utilização ou venda do imobilizado; 

b)	 Seja demonstrável que o imobilizado gerará benefícios económicos futuros;

c)	 Existam recursos técnicos e financeiros adequados para completar o desenvolvimento do imobilizado; 

d)	 Seja possível mensurar apropriadamente os custos atribuíveis ao desenvolvimento do imobilizado.

Os gastos incorridos na fase da pesquisa para o desenvolvimento de novos produtos não devem ser reconhecidos como 

activos intangíveis, mas directamente como custos em resultados.

A amortização, quando aplicável, faz-se a partir do início das operações normais da instituição ou do período em que pas-

sem a ser usufruídos os benefícios decorrentes das aplicações.

Mensalmente, apropria-se a amortização de Imobilizações Incorpóreas como custo.

Outros valores

As contas a receber são valorizadas pelo custo histórico verificado na data da transacção ou ao valor recuperável, dos dois 

o mais baixo. Os saldos das contas de terceiros tituladas em moeda diferente da moeda de relato, são actualizados ao 

câmbio do BNA na data de balanço (Nota 2.1).

Para as contas a receber, a EMIS efectua anualmente a análise da recuperabilidade dos montantes registados. Desta 

forma, sempre que se verifique que o valor recuperável de determinada conta a receber é inferior ao seu valor recuperável, 

a EMIS constituiu “Provisões Específicas para Perdas” (Nota 6)
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Caixa e seus equivalentes

Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, Caixa compreende o dinheiro em caixa e em depósitos à ordem, líquido 

de descobertos bancários desde que estes sejam usados como forma de financiamento das actividades operacionais. 

Equivalentes de caixa são investimentos a curto prazo com as seguintes características:

•	 Alto grau de liquidez;

•	 Sujeitos a um risco insignificante de alterações de valor; 

•	 Prontamente convertíveis para quantias conhecidas de dinheiro.

Assim, dado que as aplicações podem ser imediatamente desmobilizadas para fazer face a necessidades de liquidez, 

foram consideradas como saldo de caixa e equivalentes.     

Contas a pagar e outras obrigações

Os passivos são registados de acordo com os termos e condições contratuais, quando as quantias são devidas. Os valores 

dos passivos denominados em moeda estrangeira são registados à taxa de câmbio da data da transacção e actualizados a 

taxa de câmbio do BNA à data de referência das demonstrações financeiras.

Provisões para responsabilidades prováveis e contingências

i)	 Provisões

Uma provisão é constituída quando existe uma obrigação presente (legal ou não formalizada) resultante de eventos 

passados relativamente à qual seja provável o futuro dispêndio de recursos, e este possa ser determinado com fiabi-

lidade. O montante da provisão corresponde à melhor estimativa do valor a desembolsar para liquidar a responsabili-

dade na data do balanço. A mensuração das provisões deverá corresponder à melhor estimativa do custo expectável, 

ao resultado mais provável das acções em curso e tendo em conta os riscos e incertezas inerentes ao processo. As 

provisões são revistas no final de cada data de reporte e ajustadas para reflectir a melhor estimativa, sendo revertidas 

por contrapartida de resultados na proporção dos pagamentos que não sejam prováveis. As provisões são desreco-

nhecidas através da sua utilização para as obrigações para as quais foram inicialmente constituídas ou nos casos em 

que estas deixem de se observar

Uma provisão é reconhecida quando:

a)	 Existe uma obrigação legal ou não formalizada, no presente, como consequência de um evento passado, e que 

existe independentemente de actos futuros;

b)	 A exigência de recursos para liquidar a obrigação é provável; e

c)	 O valor da obrigação pode ser estimado com suficiente segurança.

Eventos futuros que podem afectar o montante exigido para liquidar uma obrigação são reflectidos no valor da provi-

são, quando houver evidência suficiente de que ocorrerão.

Quando o efeito do valor do dinheiro no tempo é relevante, o montante de uma provisão ou de um Activo decorrente 

de contingência activa considerada praticamente certa é o valor presente dos desembolsos para liquidar a obrigação 

ou dos ingressos a serem recebidos para realização do activo, respectivamente, excepto quando exista norma especí-

fica que determine que uma provisão específica seja mantida pelo seu valor nominal.

Quando é utilizado o desconto a valor presente, o valor contabilístico de uma provisão ou de um activo aumenta em 

cada período para reflectir a passagem de tempo. Esse aumento é reconhecido, respectivamente, nas contas de custos 

de constituição de provisão.

Em casos extremamente raros, em que nenhuma estimativa suficientemente confiável possa ser feita, existe um pas-

sivo que não pode ser reconhecido. Esse passivo é divulgado como contingência passiva.
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Se for provável que uma saída de recursos será exigida para um item anteriormente tratado como uma contingência 

passiva, uma provisão é reconhecida no período no qual ocorre a mudança na estimativa de probabilidade.

Uma provisão é usada somente para os desembolsos relacionados com a liquidação de custos para os quais a provisão 

foi originalmente reconhecida.

Na presença de um contrato oneroso, a obrigação presente, ou mesmo os prejuízos futuros inevitáveis, de acordo com 

o contracto, são reconhecidos e mensurados como uma provisão.

ii)	 Contingências

Para fins de classificação dos activos e passivos em contingentes ou não, a Sociedade usa os termos praticamente 

certo, provável, possível e remota com os seguintes conceitos:

a)	 Praticamente certo - utilizado no julgamento de contingências activas e na reversão de provisões, sendo aplicado 

para reflectir uma situação na qual um evento futuro é certo, apesar de não ter ocorrido. Essa certeza advém de 

situações cujo controlo está com a administração de uma instituição, e depende apenas dela, ou de situações em 

que há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos;

b)	 Provável - a chance de um ou mais eventos futuros ocorrem é maior do que a de não ocorrer;

c)	 Possível - a chance de um ou mais eventos futuros ocorrem é menor que provável, mas maior que remota;

d)	 Remota - a chance de um ou mais eventos futuros ocorrem é substancialmente pequena.

•	 Contingências Passivas

Caso a Sociedade tenha uma responsabilidade em que não seja provável o futuro dispêndio de recursos, trata-se 

de uma contingência passiva. As contingências passivas são apenas objecto de divulgação, a menos que a possibi-

lidade da sua concretização seja remota.

São reconhecidas contingências passivas em contas extrapatrimoniais quando (i) a Sociedade tem uma possível 

obrigação presente cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros, 

que não estejam sob o controlo da Sociedade; (ii) uma obrigação presente que surge de eventos passados, mas que 

não é reconhecida porque não é provável que a Sociedade tenha de a liquidar ou o valor da obrigação não pode ser 

mensurado com suficiente fiabilidade.

As contingências passivas são reavaliadas periodicamente para determinar se a avaliação anterior é válida. Se for 

provável que uma saída de recursos será exigida para um item anteriormente tratado como uma contingência pas-

siva, é reconhecida uma provisão nas Demonstrações Financeiras do período no qual ocorre a mudança na estima-

tiva de probabilidade.

•	 Contingências Activas

Uma contingência activa é um possível activo presente, decorrente de eventos passados, cuja existência será con-

firmada somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob o controlo 

da instituição. As contingências activas são apenas objecto de divulgação e reconhecidas em contas extrapatrimo-

niais, a menos que a possibilidade da sua concretização seja remota.

As contingências activas devem ser reavaliadas periodicamente para determinar se a avaliação anterior é válida. 

Se for praticamente certo que uma entrada de recursos ocorrerá por conta de um activo, entrada esta anterior-

mente classificada como provável, o activo e o correspondente ganho devem ser reconhecidos nas Demonstrações 

Financeiras do período em que ocorrer a mudança de estimativa.
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Capital próprio

O Acordo Parassocial da Sociedade estabelece regras para que a estrutura de capital(social) reflicta tendencialmente o 

peso que cada accionista tem na operação da Sociedade, traduzido pelo “ranking” da facturação dos serviços prestados. 

A Sociedade opera como uma cost recovery company, tendo como regra não distribuir dividendos, sendo que o retorno 

para os accionistas assume a forma de mais-valia económica e não de dividendo financeiro. 

A aplicação dos resultados é homologada em reunião da Assembleia Geral(AG) sob proposta do Conselho de 

Administração (CA). Desde a sua génese os resultados líquidos são distribuídos nas rubricas “Reserva legal” e “Resultados 

acumulados”. 

Prestações de Serviços

As receitas com prestações de serviços são registadas ao seu preço contratado, em vigor, na data da transacção tendo sido 

incluídas no resultado do período todos os serviços prestados e realizados neste exercício, independentemente do seu 

recebimento. De referir que os preçários são aprovados em sede de Conselho de Administração. 

Actualmente, a Sociedade tem os seguintes serviços “core”: 

a)	 MCX – Sistema MULTICAIXA; 

b)	 STC – Sistema de Transferências a Crédito;

c)	 SCC – Sistema de Compensação de Cheques; 

d)	 SDD – Sistema de Débito Directo;

e)	 STI – Sistema de Transferências Instantâneas.

Benefícios a colaboradores

A Sociedade rege-se pela prática de uma remuneração justa e competitiva, que inclui o salário base, prémios, benefícios 

sociais, entre outros, levando em consideração os resultados, o equilíbrio interno, o desempenho individual e as práticas 

de mercado.

Os benefícios de curto prazo são reflectidos na rubrica “Custos com o Pessoal” no período a que respeitam, de acordo 

com o princípio da especialização dos exercícios. É reconhecido um passivo pelo montante expectável a ser liquidado, se 

a Sociedade tiver uma obrigação presente, legal ou construtiva, de pagar este montante como resultado de um serviço 

prestado no passado pelo colaborador e essa obrigação possa ser fiavelmente estimada.

i)	 Remuneração variável paga aos colaboradores e administradores

A Sociedade pode atribuir remunerações variáveis aos seus colaboradores em resultado do seu desempenho (prémios 

de desempenho). Compete ao Conselho de Administração fixar os respectivos critérios de alocação a cada colabora-

dor, sempre que a mesma seja atribuída. A remuneração variável atribuída aos colaboradores é registada por contra-

partida de resultados no exercício a que dizem respeito.

A política de remunerações na EMIS tem dois grandes objectivos: 

a)	 Assegurar um sistema de remuneração coerente com uma gestão prudente dos riscos; 

b)	 Vincular uma parte da remuneração ao resultado da avaliação do desempenho e fixar a forma, estrutura e condições 

de pagamento das remunerações. 

A implementação destas políticas é feita com base em quatro instrumentos: 

a)	 O Estatuto de Carreiras e Remunerações; 

b)	 O Sistema de Avaliação de Desempenho; 
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c)	 Um sistema de remuneração variável, baseado em KPI’s 

d)	 Prémios de desempenho 

Consequentemente, a Sociedade releva contabilisticamente no exercício os valores relativos a prémios de desempe-

nho a pagar no ano seguinte.

ii)	 Provisão para subsídio de férias

A Lei Geral do Trabalho (Lei n.º 12/23, de 27 de Dezembro) vigente durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 

2023, determina que o montante de subsídio de férias a pagar aos trabalhadores em determinado exercício é um 

direito por eles adquirido no ano imediatamente anterior. Consequentemente, a Sociedade releva contabilisticamente 

no exercício os valores relativos a subsídio de férias a pagar no ano seguinte.

Regime fiscal

A Sociedade encontra-se sujeita aos seguintes impostos:

a)	 Imposto industrial

Os impostos sobre lucros registados em resultados incluem o efeito dos impostos correntes e dos impostos diferidos. 

O imposto é reconhecido na demonstração dos resultados, excepto quando relacionado com itens que sejam movi-

mentados em capital próprio, facto que implica o seu reconhecimento na referida rubrica. 

Imposto corrente

Os impostos correntes correspondem ao valor que se apura relativamente ao rendimento tributável do período, uti-

lizando a taxa de imposto em vigor ou substancialmente aprovada pelas autoridades à data de balanço e quaisquer 

ajustamentos aos impostos de exercícios anteriores.

Com a publicação da Lei n.º 19/14, de 22 de Outubro, que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 2015, alterada por via da 

Lei n.º 26/20, de 20 de Julho, o Imposto Industrial é objecto de liquidação provisória numa única prestação a ser efec-

tuada no mês de Agosto, apurada através da aplicação de uma taxa de 2% sobre o resultado derivado das operações de 

intermediação financeira, apurado nos primeiros seis meses do exercício fiscal anterior, excluídos os proveitos sujeitos 

a Imposto sobre a Aplicação de Capitais (“IAC”), salvo se for apurado prejuízo no exercício anterior.

Segundo a legislação em vigor, as declarações de Imposto Industrial e outros impostos podem ser sujeitas a revisão e 

correcção por parte das autoridades fiscais nos cincos anos subsequentes ao exercício a que respeitam.

De acordo com a mesma Lei, a Sociedade procede  à retenção de 6,5% do valor das facturas de fornecedores de servi-

ços aquando do seu pagamento.

A Lei n.º 26/20, de 20 de Julho, veio desagravar a taxa geral de Imposto Industrial de 30% para 25% (taxa aplicável à 

Sociedade). Por outro lado, a referida Lei cria regras com impactos relevantes na determinação do lucro tributável tais 

como:

Custos/ proveitos com valorizações cambiais potenciais – Face à nova redacção das alíneas c) dos artigos 13.º e 14.º do 

Código do Imposto Industrial, dada pela Lei n.º 26/20, de 20 de Julho, apenas são considerados como proveitos e cus-

tos para efeitos fiscais as variações cambiais favoráveis e desfavoráveis realizadas. Face ao exposto, a Sociedade deve 

excluir, para apuramento do lucro tributável, os montantes de variações cambiais favoráveis e desfavoráveis potenciais 

registadas no ano;

Custos com perdas por imparidade sobre créditos com garantia – Face à nova redacção do artigo 45.º do Código do 

Imposto Industrial, dada pela Lei n.º 26/20, de 20 de Julho, não são aceites as provisões constituídas sobre créditos 

cujo risco se encontre coberto por garantia, salvo na parte não coberta;
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Custos com Imposto Predial – De acordo com a nova redacção da alínea a) do artigo 18.º do Código do Imposto 

Industrial, dada pela Lei n.º 26/20, de 20 de Julho, não é aceite como custo dedutível à matéria colectável o Imposto 

Predial.

Os prejuízos fiscais apurados pela Sociedade em determinado exercício podem ser deduzidos à matéria colectável dos 

cinco exercícios posteriores.

Segundo a legislação em vigor, as declarações de Imposto Industrial podem ser sujeitas a revisão e correcção por parte 

das autoridades fiscais nos cinco anos subsequentes ao exercício a que respeitam. No entanto, não é previsível que 

qualquer correcção relativa a estes exercícios venha a ocorrer, e caso ocorra, não são esperados impactos significativos 

nas demonstrações financeiras.

Imposto diferido

Os impostos diferidos activos e passivos correspondem ao valor do imposto a recuperar ou a pagar em exercícios futu-

ros resultantes de diferenças temporárias dedutíveis ou tributáveis entre o valor dos activos e passivos no balanço e a 

sua base fiscal, utilizando as taxas de imposto aprovadas ou substancialmente aprovadas à data de balanço e que se 

espera que venham a ser aplicadas quando as diferenças temporárias se reverterem.

Os impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias tributáveis com excepção do 

goodwill, não dedutível para efeitos fiscais, das diferenças resultantes do reconhecimento inicial de activos e passivos 

que não afectem quer o lucro contabilístico quer o fiscal, e de diferenças relacionadas com investimentos em subsidiá-

rias na medida em que não seja provável que se revertam no futuro.

Os activos por impostos diferidos são reconhecidos quando é provável a existência de lucros tributáveis futuros que 

absorvam as diferenças temporárias dedutíveis para efeitos fiscais (incluindo prejuízos fiscais reportáveis).

A Sociedade procede, conforme estabelecido na IAS 12 – Imposto sobre o Rendimento (“IAS 12”), parágrafo 74, à 

compensação dos activos e passivos por impostos diferidos sempre que (i) tenha o direito legalmente executável de 

compensar activos por impostos correntes e passivos por impostos correntes e (ii) os activos e passivos por impostos 

diferidos se relacionarem com impostos sobre o rendimento lançados pela mesma autoridade fiscal sobre a mesma 

entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis que pretendam liquidar passivos e activos por impostos corren-

tes numa base líquida, ou realizar os activos e liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro em que os 

passivos ou activos por impostos diferidos se esperem que sejam liquidados ou recuperados.

b)	 Imposto sobre a Aplicação de Capitais (IAC)

O Decreto Legislativo Presidencial n.º 2/14, de 20 de Outubro, em vigor desde 19 de Novembro de 2014, veio rever e 

introduzir diversas alterações legislativas ao Código do IAC, na sequência do projecto da Reforma Tributária.

O IAC incide, genericamente, sobre os rendimentos provenientes das aplicações financeiras da Sociedade. A taxa 

varia entre 5% (no caso de juros, prémios de amortização ou reembolso e outras formas de remuneração de títulos de 

dívida pública, obrigações, títulos de participação ou outros títulos análogos emitidos por qualquer Sociedade, que se 

encontrem admitidos à negociação em mercado regulamentado e a sua emissão apresente uma maturidade igual ou 

superior a três anos) e 15%. 

Sem prejuízo do exposto, no que diz respeito aos rendimentos de títulos de dívida pública, segundo o último enten-

dimento das autoridades fiscais dirigido à ABANC, apenas os que decorrerem de títulos emitidos em data igual ou 

posterior a 1 de Janeiro de 2012 se encontram sujeitos a este imposto. Ademais, cumpre referir que, segundo a posição 

das autoridades fiscais igualmente transmitida à ABANC, as reavaliações cambiais de títulos de dívida pública emitidos 

em moeda nacional, mas indexados a moeda estrangeira, emitidos desde 1 de Janeiro de 2012, deverão ser sujeitas a 

Imposto Industrial.

Por sua vez, nos termos do artigo 18.º do Código do Imposto Industrial, não é aceite como gasto dedutível para efeitos 

de apuramento da matéria colectável o próprio IAC, bem como, por outro lado, deduzir-se-ão ao lucro tributável os 

rendimentos sujeitos a IAC, conforme o disposto no artigo 47.º do Código do Imposto Industrial.
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c)	 Impostos sobre o Património

i)	 Imposto Predial (IP)

A 9 de Agosto de 2020 entrou em vigor o novo Código do Imposto Predial (“CIP”), que incide sobre a detenção de 

imóveis próprios, rendas e a transmissão onerosa de bens imóveis, aprovado pela Lei n.º 20/20, de 9 de Julho.

De acordo com o novo CIP, a taxa do Imposto Predial sobre a detenção de prédios urbanos é determinada de acordo 

com três escalões abaixo:

•	 0,1%, para imóveis com valor patrimonial até 5 000 milhares de Kwanzas, inclusive;

•	 5 000 Kwanzas, para imóveis com valor patrimonial entre 5 000 milhares de Kwanzas e até 6 000 milhares de 

Kwanzas, inclusive; e

•	 0,5%, para imóveis com valor patrimonial acima de 6 000 milhares de Kwanzas (aplicável sobre o excesso de 5 000 

milhares de Kwanzas). 

No que respeita à detenção de terrenos para construção é aplicável uma taxa de 0,6% e para os prédios rústicos a 

matéria colectável corresponde ao valor patrimonial de Kz 10 397 por hectare. Adicionalmente, é aplicável um agrava-

mento das taxas de Imposto Predial no caso de prédios urbanos desocupados, bem como os terrenos para construção 

relativamente aos quais não sejam observados os critérios de aproveitamento útil e efectivo.

No que diz respeito aos imóveis arrendados pela Sociedade, na qualidade de arrendatário, a Sociedade procede à 

retenção na fonte do imposto devido, à taxa efectiva de 15%, sobre o pagamento ou entrega de rendas relativas a imó-

veis arrendados.

ii)	 Imposto Predial sobre as Transmissões Gratuitas ou Onerosas do Património Imobiliário

Nos termos do CIP, aprovado pela Lei n.º 20/20, de 9 de Julho o Imposto Predial sobre as transmissões gratuitas ou 

onerosas do património imobiliário incide, à taxa de 2%, sobre as transmissões onerosas ou gratuitas do direito de pro-

priedade ou figuras parcelares deste direito, nomeadamente o usufruto, o direito de superfície e a servidão, incluindo 

aquisições por usucapião, sobre bens imóveis.

d)	 Segurança Social: 

Esta contribuição corresponde a 11% das remunerações resultantes da folha de salário mensal, sendo que 3% são da 

responsabilidade do trabalhador e 8% da entidade empregadora;

e)	 Imposto sobre o Rendimento do Trabalho (IRT): 

O IRT é retido pela Empresa sobre os ordenados dos seus trabalhadores dependentes e entregue ao Estado. O código 

do IRT aprovado pela Lei nº 28/20, de 22 de Julho, prevê taxas entre 10% e 25%, sobre os salários brutos. 

Adicionalmente, a empresa retém o IRT sobre os rendimentos pagos a prestadores de serviços individuais, à taxa efec-

tiva de 6,5%.

f)	 Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA): 

A Sociedade encontra-se enquadrada no regime geral do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (“IVA”), 

aprovado pela Lei n.º 7/19, de 24 de Abril, e alterado pela Lei n.º 17/19, de 13 de Agosto (“Lei 7/19”), estando obrigada a 

cumprir todas as regras e obrigações declarativas previstas neste âmbito. 

As operações de intermediação financeira estão isentas do IVA. As que dão lugar ao pagamento de uma taxa ou con-

traprestação estão sujeitas a taxa de 14% nos termos da Lei 7/19. Para a actividade da EMIS, estão sujeitas ao IVA as 

comissões de prestação de serviço. 
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Mensalmente, a Sociedade tem a obrigação de cumprir as obrigações associadas ao IVA, nomeadamente: (i) a submis-

são à Administração Geral Tributária (AGT) da declaração periódica, incluindo os respectivos anexos; (ii) o pagamento 

do imposto apurado, caso aplicável, até ao último dia útil do mês seguinte a que respeitam as operações realizadas; e 

(iii) as restantes obrigações declarativas, como o reporte dos ficheiros SAF-T(AO) de Facturação e de Aquisições de 

bens e serviços. 

A Sociedade deve ainda emitir facturas pelas operações que realiza, através de programas de facturação validados pela 

AGT.

De acordo com a legislação em vigor, os procedimentos adoptados em matéria de IVA, incluindo as declarações perió-

dicas deste imposto, podem ser sujeitos a revisão e correcção por parte das autoridades fiscais nos cinco anos subse-

quentes ao exercício a que respeitam.

g)	 Outros impostos

A Sociedade está igualmente sujeita a impostos indirectos, bem como outras taxas.

3.  PRINCIPAIS ESTIMATIVAS E INCERTEZAS NA APLICAÇÃO DAS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS 

As contas da Sociedade integram estimativas realizadas em condições de incerteza, que requerem que o Conselho de 

Administração utilize o julgamento de forma a apurar a estimativa adequada.

Desta forma, em algumas situações as estimativas apuradas pelo Conselho de Administração da Sociedade poderiam 

ser diferentes caso um julgamento distinto fosse efectuado. O Conselho de Administração considera que os critérios 

adoptados são apropriados e que as demonstrações financeiras apresentam de forma adequada a posição financeira da 

Sociedade e das suas operações em todos os aspectos materialmente relevantes.

As estimativas contabilísticas mais significativas reflectidas nas demonstrações financeiras incluem:

•	 Provisões específicas para perdas;

•	 Provisões para responsabilidades prováveis;

•	 Impostos sobre os lucros; e

•	 Benefícios de curto prazo a colaboradores.

•	 Imobilizações corpóreas - reavaliações de imóveis de uso próprio

As estimativas foram determinadas com base na melhor informação disponível à data da preparação das demonstra-

ções financeiras e com base no melhor conhecimento e na experiência de eventos passados e/ou correntes. No entanto, 

poderão ocorrer situações em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data, não foram consideradas nessas 

estimativas. As alterações a essas estimativas, que ocorram posteriormente à data das demonstrações financeiras, serão 

corrigidas em resultados de forma prospectiva, conforme disposto pela IAS 8 – “Políticas contabilísticas, alterações nas 

estimativas contabilísticas e erros”.
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NOTAS AO BALANÇO

4.  DISPONIBILIDADES

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

Caixa 286 439

Depósitos à ordem 10 994 426 5 603 971

10 994 712 5 604 410

Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, as disponibilidades em instituições financeiras mantidas pela EMIS encontram-se 

denominadas em Kwanzas,  Dólares dos Estados Unidos e Euros, conforme descritos abaixo:

CAIXA MOEDA BASE 31/12/2025 31/12/2024

Moeda nacional

Notas e moedas em kwanzas AKZ 286 184

DISPONIBILIDADES EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS MOEDA BASE 31/12/2025 31/12/2024

Disponibilidades a ordem em moeda nacional

Banco BIC Angola Kz 2 292 993 654 186

Banco Angolano de Investimentos Kz 1 618 151 792 923

Banco de Fomento Angola Kz 1 368 435 928 911

Banco Millennium Angola Kz 961 077 449 972

Banco Comercial Angolano Kz 414 115 247 773

Banco de Comércio e Indústria Kz 311 024 118 936

Banco de Poupança e Crédito Kz 273 468 291 534

Banco Sol Kz 216 706 124 833

Banco Keve Kz 178 151 13 902

Acess Bank Angola Kz 133 216 13 915

Standard Bank Angola Kz 114 561 99 961

Banco Yetu Kz 68 687 3 269

Banco Valor Kz 57 091 12 077

Banco Crédito Sul Kz 36 607 47 829

Banco Caixa Geral Angola Kz 30 703 9 551

Banco de Investimento Rural Kz 30 119 53 271

Banco Económico Kz 24 849 30 366

Banco Comercial do Huambo Kz 23 186 19 418

Banco VTB Kz 9 332 7 844

Banco de Negócio Internacional Kz 1 491 4 419

8 163 965 3 924 890
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5.  APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

As disponibilidades em moeda estrangeira mantidas na data do fim do exercício estão valorizadas ao câmbio do BNA, 

segundo as taxas apresentadas na Nota 2.1.

(a)	 As aplicações de liquidez em instituições financeiras mantidas pela Sociedade encontram-se denominadas em 

Kwanzas, Dólares e Euros, conforme descritas abaixo:

DISPONIBILIDADES EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
MOEDA  

ORIGINAL 2025
CONTRAVALOR 

EM MKZ 2025
MOEDA  

ORIGINAL 2024
CONTRAVALOR 

EM MKZ 2024

Disponibilidades à ordem em moeda estrangeira - Euros

ABANCA Portugal(EuroBic) 1412 1 510 660 342 325 073

Banco BIC Angola 811 867 540 510 484 221

Banco de Poupança e Crédito 214 228 427 327 310 724

Standard Bank Angola 23 24 298 23 21 662

Banco Angolano de Investimentos 6 6 705 6 5 952

Banco Angolano de Negocio e Comércio - - 2 1 745

2 466 2 637 629 1 211 1 149 377

DISPONIBILIDADES EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
MOEDA  

ORIGINAL 2025
CONTRAVALOR 

EM MKZ 2025
MOEDA  

ORIGINAL 2024
CONTRAVALOR 

EM MKZ 2024

Disponibilidades à ordem em moeda estrangeira - Dólares

Standard Bank Angola 208 190 124 503 458 676

Banco VTB - - 75 68 829

Banco Millennium Angola 3 2 708 2 2 199

211 192 832 580 529 705

RUBRICAS  31/12/2025 31/12/2024

Operações no mercado monetário financeiro

Aplicações de liquidez (a) 2 767 193 2 604 659

Proveitos a receber (b) 69 647 48 522

2 836 840 2 653 181
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Em 31 de Dezembro de 2025, as aplicações de liquidez no montante de 2 712 000 milhares de kwanzas são remuneradas à 

taxa de juro média ponderada de 11,87%. Em 31 de Dezembro de 2024, as aplicações eram remuneradas à taxa de juro 12%. 

Para os dois exercícios, as aplicações têm um prazo de vencimento semestral.

Depósitos a prazo em euros em instituição financeira

Em 31 de Dezembro de 2025, a sociedade não tinha depósitos a prazo em EURO.

Depósitos a prazo em dólares em instituição financeira

Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, a aplicação de liquidez no montante equivalente a 55 193 milhares de kwanzas e 55 

176 milhares de kwanzas respectivamente, é remunerada a uma taxa de juro de 1% e tem um prazo de vencimento anual.

b) Proveitos a receber (aplicações de curto prazo)

DEPÓSITOS A PRAZO
MOEDA  

ORIGINAL 2025
CONTRAVALOR 

EM MKZ 2025
MOEDA  

ORIGINAL 2024
CONTRAVALOR 

EM MKZ 2023

Depósitos a prazo em moeda estrangeira - Dólares

Banco Millennium Angola 61 55 193 61 55 176

61 55 193 61 55 176

31/12/2025 31/12/2024

Acréscimos de proveitos

Juros de aplicações de liquidez 69 647 48 522

69 647 48 522

DEPÓSITOS A PRAZO
MOEDA  

ORIGINAL 2025
CONTRAVALOR 

EM MKZ 2025
MOEDA  

ORIGINAL 2024
CONTRAVALOR 

EM MKZ 2024

Depósitos a prazo em moeda estrangeira - Euros

Abanca Portugal (Eurobic) - - 1 000 949 483

- - 1 000 949 483

Depósitos a prazo em kwanzas em instituições financeiras

 DEPÓSITOS A PRAZO   MOEDA BASE 31/12/2025 31/12/2024

Depósitos a prazo em moeda nacional KZ

Banco Keve 12 000 -

Banco Sol 100 000 -

Banco de Fomento Angola 2 600 000 1 600 000

2 712 000 1 600 000
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6.  OUTROS VALORES

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

(a)	 O saldo da rubrica “Devedores por prestação de serviços – corresponde a facturas não pagas referentes a sete (7) 

grandes grupos de serviços, tais como: Sistema MCX-MULTICAIXA, STC- Sistema de Transferências a Crédito, SCC-

Sistema de Compensação de Cheques, SDD-Sistema de Débito Directo, STI- Sistema de Transferências Instantâneas, 

Aluguer de Espaço Publicitário em ATM e Aluguer de espaços no Data Center, cujos proveitos anuais resultantes des-

ses serviços apresentam-se nas notas (14 e 22). 

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

DEVEDORES POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Clientes - Conta-corrente (a) 4 700 105 5 593 963

4 700 105 5 593 963

OUTROS VALORES DE NATUREZA FISCAL

Certificados de retenção na fonte de clientes (b) 236 955 462 610

Estado (Imposto Industrial a recuperar) (c) 371 692 804 130

Impostos diferidos activos (Nota 15) (d) 19 893 -

Imposto sobre valor acrescentado (a recuperar) - 286 311

628 540 1 553 051

DESPESAS COM CUSTOS DIFERIDOS

Seguros (e) 222 211 237 823

Outros encargos (f) 320 354 160 178

542 566 398 001

OUTROS VALORES

Adiantamentos por antecipações de salários 83 130 79 145

Adiantamentos a fornecedores (g) 403 147 497

83 533 226 642

PROVISÕES ESPECÍFICAS PARA PERDAS (h)

Devedores diversos (a) (192 330) (327 893)

Certificados de retenção na fonte de clientes (b) (378 894) (248 742)

(571 223) (576 635)

5 383 520 7 195 022
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Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, esta rubrica decompõe-se como segue:

À data do presente relatório, os maiores saldos foram totalmente liquidados pelos clientes.

(b)	 O saldo da rubrica “Certificados de retenção na fonte de clientes” – inclui todos os serviços da Sociedade reti-

dos na fonte a 6,5% pelos clientes aquando dos pagamentos das facturas, cumprindo a Lei 26/20 de 20 de Julho. 

Subsequentemente, e de forma “recuperar” os montantes retidos, a Sociedade tem a responsabilidade de recolher 

os certificados no portal da AGT, decorrentes da entrega ao Estado dos valores retidos aos clientes e para dedução 

do imposto industrial. Uma vez extraídos os certificados, o saldo desta rubrica é reclassificado para a rubrica “Estado 

(Imposto Industrial a recuperar)”. 

Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, os valores apresentados são aqueles cujo comprovativo de liquidação, por parte 

do cliente, não foi possível extrair do portal da AGT. 

(c)	 Em 31 de Dezembro de 2025, o saldo da rubrica Estado (Imposto Industrial a recuperar), é decomposto da seguinte forma:

ENTIDADES 31/12/2025 31/12/2024

Clientes - Conta-corrente

Banco Angolano de Investimentos 1 378 035 1 490 949

Banco de Fomento de Angola 648 606 1 318 257

Banco BIC 562 391 296 985

Banco Nacional de Angola 387 525 346 400

Banco Millennium Atlantico 344 828 304 882

Banco de Poupança e Crédito 206 627 241 195

Ministério das Finanças 165 329 32 047

Banco Comércio e Indústria 130 661 120 164

Banco Sol 126 575 607 300

Standard Bank Angola 120 235 111 503

Banco Keve 116 244 121 042

Banco de Negócio Internacional 87 695 100 930

Access Bank Angola 82 701 39 728

Banco Caixa Angola 64 960 50 081

Banco Yetu 35 888 137 320

Outros 241 805 275 178

4 700 105 5 593 963

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

Estado a recuperar

Encargo do ano (Nota 24) (3 959 756) (2 115 163)

Imposto a recuperar de períodos anteriores 804 130 51 909

Impostos (Retenção na Fonte) 3 527 318 2 867 384

371 692 804 130
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(a)	 Em 31 de Dezembro de 2025, foi reconhecido um ativo por impostos diferidos no montante de 19.893 milhares Kz, 

resultante de diferenças temporárias dedutíveis associadas às variações cambiais não realizadas relativas a fornecedo-

res estrangeiros cujas facturas se encontram denominadas em moeda estrangeira.

(b)	 Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, o montante registado na rubrica “Seguros” diz respeito aos custos a diferir relati-

vos aos seguros automóvel, saúde e multirrisco. 

(c)	 Em 31 de Dezembro de 2025, a rubrica de “Outros encargos” detalha-se conforme segue:

(d)	 Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, na rubrica de “Adiantamentos a fornecedores” encontram-se registados os valo-

res pagos antecipadamente para aquisição de imobilizados. 

(e)	 Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, o saldo da rubrica “Provisões específicas para perdas” detalha-se como se segue: 

31/12/2025 31/12/2024

Outros encargos

Custos diferidos (serviços de apoio informático) 203 690 94 817

Openway 94 257 78 211

Join.IT, SU 92 830 9 676

Ground Labs - 6 488

Menshen 14 867 442

Consultor João Libano 1 736 -

Valores transitórios - pendentes de compensação 111 814 60 511

Outros 4 850 4 850

320 354 160 178

31/12/2024 PROVISÃO 31/12/2025

PROVISÕES ESPECÍFICAS  
PARA PERDAS

VALOR 
BRUTO PROVISÃO

VALOR 
LÍQUIDO REFORÇO REVERSÃO UTILIZAÇÃO

VALOR 
BRUTO PROVISÃO

VALOR 
LÍQUIDO

Devedores diversos 5 593 963 (327 893) 5 266 070 (126 394) 2 613 36 609 4 700 105 (415 065) 5 271 482

Certificados de retenção 
na fonte de clientes

370 027 (248 742) 121 286 - 92 583 - 236 955 (156 159) 121 286

5 963 990 (576 635) 5 387 355 (126 394) 95 196 36 609 4 937 059 (571 223) 5 392 767

31/12/2023 PROVISÃO 31/12/2024

PROVISÕES ESPECÍFICAS  
PARA PERDAS

VALOR 
BRUTO PROVISÃO

VALOR 
LÍQUIDO REFORÇO REVERSÃO UTILIZAÇÃO

VALOR 
BRUTO PROVISÃO

VALOR 
LÍQUIDO

Devedores diversos (h) 3 741 377 (83 011) 3 658 366 (316 585) 71 703 - 5 593 963 (327 893) 5 266 070

Certificados de retenção 
na fonte de clientes (b)

717 894 (156 159) 561 735 (92 583) - - 370 027 (248 742) 121 285

4 459 271 (239 170) 4 220 101 (409 167) 71 703 - 5 963 990 (576 635) 5 387 355
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7.  IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS

O movimento na rubrica de imobilizações corpóreas e em curso durante os exercícios findos em 31 de Dezembro  de 2025 

e de 2024 foi o seguinte:

31/12/2024 VALOR BRUTO

DESCRIÇÃO
VALOR 

 BRUTO
AMORTIZ. 

ACUMULADAS
VALOR 

LÍQUIDO AQUISIÇÕES REAVALIAÇÃO ABATES TRANSFER..

Terrenos 1 054 943 - 1 054 943 - 80 264 - -

Imóveis de Uso 8 829 511 (1 933 976) 6 895 536 161 552 9 117 273 - 649 563

Equipamento administrativo 8 720 308 (3 385 055) 5 335 253 1 958 332 - - 2 008 775

Equipamento de carga e transporte 1 578 217 (940 709) 637 508 400 259 - (20 783) -

Outros equipamentos administrativo 103 777 (88 578) 15 199 254 694 - - -

Outras imobilizações corpóreas 1 035 491 (950 122) 85 368 334 655 - - 101 765

Imobilizado em curso 2 998 168 2 998 168 1 204 246 - - (2 904613)

24 320 415 (7298 440) 17 021 975 4313 737 9 197 537 (20 783) (144 510)

IMPARIDADE AMORTIZAÇÕES 31/12/2025

DESCRIÇÃO
IMPARIDADE 

 DO EXERCÍCIO
AMORTIZ. DO 

EXERCÍCIO
ABATES E 

REGULARIZA.
VALOR 

 BRUTO
IMPARIDADE 

ACUMULADAS
AMORTIZ. 

ACUMULADAS
VALOR 

LÍQUIDO

Terrenos (355 964) - - 1 135 208 (355 964) - 779 244

Imóveis de Uso (1 657 334) (254 799) - 18 757 899 (1 657 334) (2 188 775) 14 911 790

Equipamento administrativo - (2 150 227) - 12 687 415 - (5 535 282) 7 152 134

Equipamento de carga e transporte - (343 773) 20 783 1 957 693 - (1 263 698) 693 994

Outros equipamentos administrativo - (13 632) - 358 471 - (102 211) 256 260

Outras imobilizações corpóreas - (60 597) - 1 471 911 - (1 010 719) 461 191

Imobilizado em curso - - - 1 297 801 - - 1 297 801

(2 013 298) (2 823 028) 20 783 37 666 397 (2 013 298) (10 100 685) 25 552 414

31/12/2023 VALOR BRUTO

DESCRIÇÃO
VALOR 

 BRUTO
AMORTIZ. 

ACUMULADAS
VALOR 

LÍQUIDO AQUISIÇÕES ABATES TRANSFER.. REGULARIZ.

Terrenos 1 054 943 - 1 054 943 - - - -

Imóveis de uso - - - - - - -

Imóveis de uso 5 171 532 (1 752 999) 3 418 533 - - 3 657 980 -

Equipamento administrativo 3 868 287 (1 913 867) 1 954 420 3 209 234 - 1 642 787 -

Equipamento de carga e transporte 1 257 608 (720 029) 537 579 336 433 (15 824) - -

Equipamento administrativo 93 283 (81 742) 11 541 10 494 - - -

Outras imobilizações corpóreas 1 035 491 (874 074) 161 417 - - - -

Imobilizações em curso 4 025 159 - 4 025 159 4 007 414 0 (5 000 220) (34 186)

16 506 303 (5 342 711) 11 163 592 7 563 575 (15 824) 300 547 (34 186)
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AMORTIZAÇÕES 31/12/2024

DESCRIÇÃO
AMORTIZAÇÕES 

 DO EXERCÍCIO
VALOR 

 BRUTO
AMORTIZ. 

ACUMULADAS
VALOR 

LÍQUIDO

Terrenos - 1 054 943 - 1 054 943

Imóveis de uso - - - -

Imóveis de uso (180 977) 8 829 511 (1 933 976) 6 895 536

Equipamento administrativo (1 471 188) 8 720 308 (3 385 055) 5 335 253

Equipamento de carga e transporte (236 504) 1 578 217 (940 709) 637 508

Equipamento administrativo (6 836) 103 777 (88 578) 15 199

Outras imobilizações corpóreas (76 048) 1 035 491 (950 122) 85 368

Imobilizações em curso - 2 998 168 - 2 998 168

(1 971 553) 24 320 415 (7 298 440) 17 021 975

Em 31 de Dezembro de 2025, o imobilizado corpóreo em curso apresentou o seguinte movimento: 

31/12/2025

PROJECTOS EM CURSO
ANO INÍCIO 
PROJECTO

SALDO 
INICIAL AUMENTOS TRANSFER. REGULARIZ.

SALDO 
FINAL

Construção Cabolombo* 2021 649 563 161 552 (811 114) - -

Equipamentos (Servidores) 2024 2 348 605 673 189 (2 301 665) (626 574) 93 555

Equipamentos de Det. Incêndio 2025 - 17 532 (17 532) - -

Adaptador Cisco 2025 - 247 685 (247 685) - -

Sistema BAM 2025 - 135 984 - - 135 984

Upgrade Salas de Servidores 2025 - 50 471 - - 50 471

Reforço da Infra-estrutura Datacenter CIS I 2025 - 273 964 - - 273 964

Reforço da Infra-estrutura Datacenter CIS II 2025 - 197 277 - - 197 277

Equipamentos Pura Storage Lenovo CIS I 2025 - 190 565 - - 190 565

Equipamentos Pura Storage Lenovo CIS II 2025 - 355 985 - - 355 985

2 998 168 2 304 204 3 377 997 (626 574) 1 297 801
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Em 31 de Dezembro de 2024, o imobilizado corpóreo em curso apresentou o seguinte movimento: 

31/12/2024

PROJECTOS EM CURSO
ANO INÍCIO 
PROJECTO

SALDO 
INICIAL AUMENTOS TRANSFER. REGULARIZ.

SALDO 
FINAL

Construção Cabolombo 2021 2 232 646 1 425 333 (3 008 416) - 649 563

Grupo Geradores 2021 615 282 15 074 (664 542) 34 186 -

Climatização Cabolombo e CIS II 2023 766 022 414 738 (1 180 760) - -

Equipamentos (Servidores) 2022 337 094 2  011 511 - - 2 348 605

Sistema de Segurança CIS II 2022 74 117 49 085 (123 202) - -

4 025 159 3 915 741 (4 976 920) 34 186 2 998 168

No presente exercício, cumprindo o instrutivo n.º 15/2019 de 06 de Setembro do BNA, a EMIS realizou o processo de 

reavaliação das suas imobilizações corpóreas tendo-se observado aumentos e diminuições do valor contabilístico dos 

imóveis de uso próprio em virtude da alteração no seu valor de mercado. Foi contratada para esse exercício de reavaliação 

a empresa Zenki:

DESCRIÇÃO VALOR INICIAL
AMORTIZ. 

ACUMULADA
VALOR 

CONTABILÍSTICO
VALOR DA 

REAVALIAÇÃO
BENS COM 

MENOS VALIA
BENS COM 
MAIS VALIA

Bens com menos valia (a)

Edificio Cabolombo 3 657 980 79 256 3 578 724 2 374 636 (1 204 087) -

Terreno CIS I 1 015 264 - 1 015 264 659 300 (355 964) -

Edificio CIS C 811 114 6 759 804 355 498 993 (305 362) -

Armarzem e parque CIS D 171 958 24 074 147 884 - (147 884) -

5 656 317 110 090 5 546 227 3 532 929 (2 013 298) -

Bens com mais valia (b)   

Edificio CIS B 1 086 681 71 937 1 014 744 4 146 391 - 3 131 647

Escritorio Kimpa Vita 1 072 113 253 271 818 842 3 335 054 - 2 516 212

Edificio CIS A 2 307 950 1 669 616 638 334 3 131 597 - 2 493 263

Área de apoio CIS D 113 766 15 927 97 838 388 892 - 291 053

Edificio Alameda 40 585 21 255 19 330 244 511 - 225 181

Apartamento 9º T2B 109 175 13 465 95 710 295 418 - 199 708

Apartamento 11º T2B 134 470 16 585 117 885 295 418 - 177 533

Apartamento 8º T1B 134 835 16 630 118 205 200 880 - 82 675

Terreno Cabolombo 39 679 - 39 679 119 944 - 80 264

5 039 253 2 078 686 2 960 567 12 158 105 - 9 197 537

10 695 569 2 188 775 8 506 794 15 691 034 (2 013 298) 9 197 537
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8.  IMOBILIZAÇÕES INCORPÓREAS

O movimento na rubrica de imobilizações incorpóreas e em curso durante os exercícios findos em 31 de Dezembro de 

2025 e de 2024 foi o seguinte:

De acordo com a política contabilística adoptada pela EMIS (Nota 2.2), em 31 de Dezembro de 2025, a carteira de imóveis 

foi objecto de reavaliação no exercício, tendo por base avaliações efectuadas por peritos independentes e em conformi-

dade com os critérios de justo valor. Como resultado desta reavaliação, foi reconhecida uma mais‑valia, no montante de 9 

197 537 milhares de kwanzas, registada por contrapartida da rubrica “ Reservas de reavaliação próprias” do Capital Próprio 

(Nota 11). 

Adicionalmente, foi reconhecida uma imparidade no montante de 2 013 298 milhares de kwanzas relativas a determinados 

imóveis da carteira, na medida em que o respectivo valor recuperável se revelou inferior ao valor contabilístico. A referida 

imparidade foi registada por contrapartida da rubrica “Perdas nas imobilizações corpóreas (imparidade)” da demonstra-

ção de resultados (Nota 23). 

31/12/2024 VALOR BRUTO

RUBRICAS
VALOR 

 BRUTO
AMORTIZ. 

ACUMULADAS
VALOR  

LÍQUIDO AQUISIÇÕES TRANSFER..

Sistema de tratamento automático de dados (software) 680 812 (680 812) - - -

Sistema de tratamento automático de dados (software) 2 932 234 (2251 014) 681 220 - 941 369

Outras imobilizações incorpóreas 5 982 894 (3 456 334) 2 526 560 705 735 -

Imobilizado em curso 1 055 592 - 1 055 592 975 555 (941 369)

10 651 531 (6 388 159) 4 263 372 1 681 290 -

AMORTIZAÇÕES 31/12/2025

DESCRIÇÃO
AMORTIZAÇÕES 

DO EXERCÍCIO
VALOR 

 BRUTO
AMORTIZ. 

ACUMULADAS
VALOR  

LÍQUIDO

Sistema de tratamento automático de dados (software) - 680 812 (680 812) -

Sistema de tratamento automático de dados (software) (443 629) 3 873 602 (2 694 643) 1 178 959

Outras imobilizações incorpóreas (973 881) 6 688 629 (4 430 215) 2 258 415

Imobilizado em curso - 1 089 778 - 1 089 778

(1417 510) 12 332 822 (7 805 668) 4 527 152
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AMORTIZAÇÕES 31/12/2024

DESCRIÇÃO
AMORTIZAÇÕES 

DO EXERCÍCIO
VALOR 

 BRUTO
AMORTIZ. 

ACUMULADAS VALOR LÍQUIDO

Sistema de tratamento automático  
de dados (software)

(86 858) 680 812 (680 812) -

Sistema de tratamento automático  
de dados (software)

(213 089) 2 932 234 (2 251 014) 681 220

Outras imobilizações incorpóreas (229 155) 5 982 894 (3 456 334) 2 526 561

Imobilizado em curso - 1 055 592 - 1 055 592

(529 102) 10 651 531 (6 388 159) 4 263 372

31/12/2023 VALOR BRUTO

DESCRIÇÃO
VALOR 

 BRUTO
AMORTIZ. 

ACUMULADAS VALOR LÍQUIDO AQUISIÇÕES ABATES TRANSFER..

Sistema de tratamento automático  
de dados (software)

680 812 (593 954) 86 858 - - -

Sistema de tratamento automático  
de dados (software)

2 479 972 (2 037 925) 442 047 - - 452 262

Outras imobilizações incorpóreas 3 269 874 (3 227 178) 42 696 113 820 - 2 599 200

Imobilizado em curso 2 938 073 - 2 938 073 1 469 527 - (3 352 009)

9 368 731 (5 859 057) 3 509 674 1 583 347 - (300 547)

Em 31 de Dezembro de 2025, o imobilizado incorpóreo em curso apresentou o seguinte movimento: 

31/12/2025

PROJECTO EM CURSO
ANO INÍCIO 
PROJECTO

SALDO 
INICIAL AUMENTOS TRANSFERÊNCIA.

SALDO 
FINAL

TPA Android 2021 512 173 - (512 173) -

Evoluição EPMS 2022 302 706 153 705 (456 411) -

Transformação Digital 2022 71 779 - - 71 779

Programa Contactless 2022 126 490 320 982 (447 473) -

Sistema de Monitorização de Processos 2021 42 444 41 852 - 84 296

Sistema de Tickeng Customer Care 2025 - 75 460 - 75 460

Adaptadores Cisco 2025 - 77 028 - 77 028

Sistema Suporte Oracle Advanced Compression 2025 - 59 254 - 59 254

Sistema Pgedge 2025 - 128 807 - 128 807

Sistema Gateways Múltiplas 2025 - 96 478 - 96 478

Sistema Evolução MMT V.2.5 2025 - 272 461 - 272 461

Sistema de Evolução MULTICAIXA Express 2025 - 41 070 - 41 070

Sistema de Evolução MCX Express e GPD 2025 - 104 813 - 104 813

Sistema  HSMs Thales e Protectserver 2025 - 78 332 - 78 332

1 055 592 1 450 242 (1 416 056) 1 089 778
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Em 31 de Dezembro de 2024, o imobilizado incorpóreo em curso apresentou o seguinte movimento:

31/12/2024

PROJECTO EM CURSO
ANO INÍCIO 
PROJECTO

SALDO 
INICIAL AUMENTOS TRANSFERÊNCIA.

SALDO 
FINAL

TPA's Android 2021 512 173 - - 512 173

Evolução EPMS 2022 907 973 - (605 267) 302 706

Transformação Digital 2022 71 779 - - 71 779

Sistema de pagamentos instantâneos Móveis 2021 785 917 1 336 221 (2 122 138) -

Programa contactless 2022 126 490 - - 126 490

Portal corporativo 2022 533 741 - (533 741) -

Sistema de monitorização de processos 2021 - 42 444 - 42 444

2 938 073 1 378 665 (3 261 146) 1 055 592

10.  OUTRAS OBRIGAÇÕES

RUBRICAS   31/12/2025   31/12/2024

Outras obrigações de natureza fiscal   

Imposto Industrial (a) 96 693 42 191

Imposto Sobre Rendimento de Trabalho  (a) 116 903 92 681

Imposto Predial  (a) 14  013 8 755

Segurança Social  (a) 72 872 59 461

Imposto sobre valor acrescentado (a) 128 951 -

Impostos diferidos passivos (Nota 15) - 40 947

429 433 244 035

Outras Obrigações de Natureza Cível   

Fornecedores conta corrente (b) 3 716 582 3 950 419

Fornecedores de imobilizado (b) 2 827 682 2 935 081

Outros valores a pagar 255 247 -

 6 799 511 6 885 500

Acréscimos e diferimentos   

Proveitos diferidos - Subsídios (c) 180 593 191 216

Acréscimo de custos - Férias e subsídio de férias (d ) 2 140 803 1 396 356

Acréscimo de juros - 1 214

2 321 396 1 588 786

9 120 907 8 474 286

9 550 340 8 718 320
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a)	 Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, o saldo da rubrica “Obrigações de natureza fiscal” correspondem aos diversos 

impostos a pagar ao Estado do mês de Dezembro e a serem liquidados em Janeiro do ano subsequente. 

b)	 Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, o saldo das rubricas “ Fornecedores conta corrente” e “ Fornecedores de imo-

bilizado” – corresponde a valores a pagar às entidades que prestam serviços de manutenção, conservação dos ATM, 

implementação de projectos de infra-estruturas de comunicações, implementação de projectos de melhorias relacio-

nadas com serviços de MULTICAIXA Express, suporte à estrutura de equipamento Oracle, licenciamento e implemen-

tação da solução de Gateway de pagamentos online entre outros projectos em curso.

Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, as rubricas referidas detalham-se como segue:

FORNECEDORES OPERACIONAIS 31/12/2025 31/12/2024

SIBS INTERNATIONAL, S.A. 943 629 1 492 459

PLANAD - PLANEAMENTO E INFORMÁTICA 610 857 410 202

RUNLEVEL - SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 420 637 469 971

COSEBA ANGOLA, LIMITADA 310 088 222 803

FREECONCEPT, LDA. 257 648 96 364

MONTRAN CORPORATION 154 404 -

IMD - CONSULTORIA E INOVACAO, LDA 112 475 48 769

MULTICERT - SERVIÇOS DE 102 753 55 245

INSIGHT CONSULTANCY UK LIMITED 70 033 -

CRYPTOMATHIC GMBH 62 576 -

RCS - REDE DE COMPUTADORES E 58 767 39 127

CONSENSO - CONSULTORIA DE GESTÃO, 56 150 26 873

UNITEL, S.A. 51 761 46 615

SICCAL - SOCIEDADE INDUSTRIAL 41 157 23 007

OUTROS FORNECEDORES 403 526 1 018 983

3 656 462 3 950 419

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO 31/12/2025 31/12/2024

SIBS INTERNATIONAL, S.A. 1 452 330 1 342 964

RUNLEVEL - SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 730 680 126 836

AXIANS TECNINFO ANGOLA - SISTEMAS 537 215 877 355

MOMENTUM - SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 60 022  - 

SOCLIMA - REPRESENTAÇÕES E - 104 309

MONTRAN CORPORATION - 203 341

OUTROS FORNECEDORES 47 436 280 276

2 827 682 2 935 081
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Adicionalmente, elencamos abaixo os principais fornecedores nacionais e estrangeiros da EMIS:

FORNECEDORES EM MOEDA ESTRANGEIRA 
VALOR NA  MOEDA 

ORIGINAL 2025
TAXA DE  
CÂMBIO

CONTRAVALOR 
EM MKZ 2025

VALOR NA  MOEDA 
ORIGINAL 2024

CONTRAVALOR 
EM MKZ 2025

SIBS INTERNATIONAL, S.A. 2 203 1 069,52 2 355 722 2 986 2 835 423

RUNLEVEL - SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, 1 076 1 069,52 1 151 317 566 537 038

FREECONCEPT, LDA. 241 1 069,52 257 648 - -

MONTRAN CORPORATION 144 1 069,52 154 404 214 203 341

IMD - CONSULTORIA E INOVACÃO, LDA 105 1 069,52 112 475 - -

MULTICERT - SERVIÇOS DE 96 1 069,52 102 753 59 56 092

FOLLOW ASTERISK - - - 194 183 870

OUTROS FORNECEDORES 402 1 069,52 429 698 357 338 520

4267 - 4 564 017 4 375 4 154 284

FORNECEDORES MOEDA
VALOR NA 

 MOEDA LOCAL

Fornecedores nacionais   

PLANAD - PLANEAMENTO E INFORMÁTICA Kz 610 857

AXIANS TECNINFO ANGOLA - SISTEMAS Kz 537 215

COSEBA ANGOLA, LIMITADA Kz 310 088

RCS - REDE DE COMPUTADORES E Kz 58 767

UNITEL, S.A. Kz 51 761

SICCAL - SOCIEDADE INDUSTRIAL Kz 41 157

OUTROS Kz 248 493

  1 858 338

(c) Os subsídios registados na rubrica “Proveitos diferidos” correspondem aos valores monetários atribuídos pelo Banco 

Nacional de Angola, no ano de 2021, para a comparticipação de parte dos custos com o projecto TPA Android. Até ao 

exercício de 2024, o referido projecto permaneceu classificado como imobilizado em curso, tendo sido transferido 

para imobilizado corpóreo (activo fixo tangível) no exercício corrente, após a sua conclusão e entrada em funciona-

mento. O rédito proveniente deste subsídio está a ser reconhecido por um período de (3) três anos, para compensar as 

amortizações relacionadas com o projecto. 

(d) O acréscimo de custo referente à férias e subsídio de férias relaciona-se com a responsabilidade decorrente da Lei 

Geral do Trabalho que determina que a responsabilidade por férias e subsídio de ferias se vence no dia 1 de Janeiro. 

Os elementos que concorrem para o aumento da estimativa face a 2024 são o recrutamento de novos colaboradores 

e ajustamento da remuneração geral. Adicionalmente, foi efectuado o acréscimo de custos estimado para o prémio de 

desempenho dos colaboradores no montante de 648 819,8 milhares de kwanzas, bem como prémios de antiguidade 

dos 5;10; 20 e 25 anos de “casa”, com referência a 2025, (Nota 16) no montante de 194 343 milhares de Kwanzas, no 

seguimento do definido na política de atribuição de prémios a colaboradores.
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11.  FUNDOS PRÓPRIOS

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

DESCRIÇÃO 31/12/2025 31/12/2024

Capital Social

Capital Social 4 059 714 4 059 714 

Prémio de emissão 117 056 117 056 

4 176 770 4 176 770

Reservas e fundos

 Reserva legal 1 276 780 1 027 506

 Reservas Livres 8 459 8 459

 Reservas de reavaliação próprias (Nota 7) 9 197 537 -

 Reservas de reavaliação - encargos fiscais (Nota 24) (2 299 384) -

 Acções próprias 579 579

8 183 972 1 036 544

Resultados transitados

Resultados transitados 22 553 958 17 817 748

22 553 958 17 817 748

Resultado da Alteração de Critério Contabilístico

Resultado da Alteração de Critérios Contabilísticos 115 025 115 025 

115 025 115 025 

Acções ou Quotas Próprias em Tesouraria

Acções próprias em tesouraria (109 959) (73 451)

Acções próprias em tesouraria - Prémio de emissão (211 684) (38 480)

(321 643) (111 931)

Resultado líquido do exercício

Resultado corrente do exercício 3 436 217 4 985 484

3 436 217 4 985 484

38 144 298 28 019 639
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CAPITAL SOCIAL

CAPITAL

PRESTAÇÕES 
SUPLEMEN-

TARES
PRÉMIOS  

DE EMISSÃO
RESERVAS 
E FUNDOS

RESULTADOS 
TRANSITADOS

ALTERAÇÕES 
DO CRITÉRIO 

CONTABI-
LÍSTICO

ACÇÕES 
PRÓPRIAS

RESULTADO 
LÍQUIDO TOTAL

Saldos em  
31-12-2023 4 059 714 155 827 117 056 742 987 12 240 157 115 025 (579) 5 871 149 23 301 335

Aplicação do 
resultado líquido

- - - 293 557 5 577 592 - - (5 871 149) -

Aumento/   
(Reduções) de 
capital social

- - - - - - - - -

Aquisições de acções 
próprias, líquidas 
de alienações

- (155 827) - - - - (111 352) - (267 179)

Resultado líquido 
do período

- - - - - - - 4 985 484 4 985 484

Saldos em  
31-12-2024 4 059 714 - 117 056 1 036 544 17 817 749 115 025 (111 931) 4 985 484 28 019 640

Aplicação do 
resultado líquido

- - - 249 274 4 736 210 - - 4 985 484 -

Aumento/  
(Reduções) de 
capital social

- - - - - - - - -

Aquisições de acções 
próprias, líquidas 
de alienações

- - - - - - (209 712) - (209 712)

Reservas de 
reavaliação, líquidas 
de imposto

- - - 6 898 153 - - - - 6 898 153

Resultado líquido 
do período

- - - - - - - 3 436 217 3 436 217

Saldos em  
31-12-2025 4 059 714 - 117 056 8 183 971 22 553 959 115 025 (321 643) 3 436 217 38 144 298

Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, os movimentos ocorridos nas rubricas de Fundos próprios, detalham-se como segue:

Em 31 de Dezembro de 2025, no seguimento do deliberado em sede de Assembleia Geral de Accionistas de Maio de 

2025, na rubrica de “Capital social” ocorreram os seguintes movimentos:

Aquisição efectuada pela EMIS, referente às acções do VTB África, como resultado da revogação da licença do mesmo 

pelo BNA, no montante total de 209 712 milhares de kwanzas, tal como detalhado abaixo:

BANCO  VALOR NOMINAL  PRÉMIO DE EMISSÃO  VALOR TOTAL

Banco VTB África 36 508 173 204 209 712

 36 508 173 204 209 712
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Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, o saldo da rubrica de capital social é composto pelos seguintes accionistas:

EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024

ACCIONISTA CAPITAL % CAPITAL CAPITAL % CAPITAL VARIAÇÃO

Banco Angolano de Investimentos 811 943 20,00% 811 943 20,00% -

Banco de Fomento Angola 811 943 20,00% 811 943 20,00% -

Banco BIC 368 487 9,08% 368 487 9,08% -

Banco Millennium Atlântico 364 812 8,99% 364 812 8,99% -

Banco de poupança e Credito 328 592 8,09% 328 592 8,09% -

Banco SOL 308 366 7,60% 308 366 7,60% -

Standard Bank Angola 149 812 3,69% 149 812 3,69% -

Banco  de Comercio Industrial 132 185 3,26% 132 185 3,26% -

Banco Keve 101 278 2,49% 101 278 2,49% -

Banco Económico 82 223 2,03% 82 223 2,03% -

Banco de Investimento Rural 79 796 1,97% 79 796 1,97% -

Banco Caixa Geral Angola 77 224 1,90% 77 224 1,90% -

Banco Comercial Angolano 75 622 1,86% 75 622 1,86% -

Banco de Negócios Internacional 61 125 1,51% 61 125 1,51% -

Banco Yetu 50 315 1,24% 50 315 1,24% -

Access Bank Angola 36 508 0,90% 36 508 0,90% -

Banco Crédito do Sul 36 508 0,90% 36 508 0,90% -

Banco Comercial do Huambo 36 508 0,90% 36 508 0,90% -

Banco Valor 36 508 0,90% 36 508 0,90% -

Banco VTB África - 0,00% 36 508 0,90% (36 508)

Empresa Interbancária de Serviço (Acções Próprias) 109 959 2,71% 73 451 1,81% 36 508

4 059 714 100% 4 059 714 100% -
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NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS

12.  MARGEM FINANCEIRA

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

O saldo da rubrica “Proveitos de Instrumentos Financeiros Activos” corresponde a juros de depósito a prazo em moeda 

nacional e estrangeira e às diferenças de câmbio associados aos depósitos bancários em moeda estrangeira, cumprindo 

o presente normativo contabilístico. 

O saldo da rubrica “Custos de Instrumentos financeiros Passivos” é composto pelos juros de descoberto bancário.

a) Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, os juros de depósitos a prazo decompõe-se como segue:

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

Proveitos de Instrumentos Financeiros Activos 

Proveitos de aplicações de liquidez 

Depósitos a prazo em moeda nacional (Nota 5) a) 240 055 228 752

Depósitos a prazo em moeda estrangeira (Nota 5) a) 17 994 8 910

Ganhos Cambiais em depósitos em moeda estrangeira 105 105 55 538

363 155 293 200

Custos de Instrumentos Financeiros Passivos 

Juros e outras captações (3) (3 225)

(3) (3 225)

363 152 289 975

31/12/2025 31/12/2024

Depósitos a prazo em MN e ME 

Juros vincendo (acréscimos de juros) 69 647 48 522 

Juros recebidos 188 403 189 140 

258 049 2 372

14.  RESULTADOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica tem a seguinte composição::

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

Resultados de prestação de serviços financeiros 

Proveitos de prestação de serviços 58 950 356 45 872 002

58 950 356 45 872 002
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Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, o saldo da rubrica de “Resultados de prestação de serviços financeiros” tem a 

seguinte composição:

Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, a decomposição dos proveitos com “MCX - Sistema MULTICAIXA” é conforme 

segue:

SERVIÇOS PRINCIPAIS 31/12/2025 % 31/12/2024 %

MCX - Sistema MULTICAIXA  56 475 806 95,8% 44 203 382 96,4%

STI - Sistema de Transferência Instantânea 877 087 1,5% 317 885 0,7%

STC - Sistema de Transferências a Crédito  690 373 1,2% 584 607 1,3%

SCC - Sistema de Compensação de Cheques  621 822 1,1% 648 459 1,4%

SDD - Sistema de Débito Directo 285 268 0,5% 117 669 0,3%

58 950 356 100% 45 872 002 100%

SERVIÇOS 31/12/2025 % 31/12/2024

MULTICAIXA  

Bancos 42 916 770 76% 33 363 926

Descontos comerciais (2 717 959) -5% (662 878)

Outras entidades 16 276 994 29% 11 502 334

56 475 806 100% 44 203 382

15.  IMPOSTOS DIFERIDOS

Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, os activos e passivos por impostos diferidos reconhecidos em balanço apresentam 

a seguinte composição:

31/12/2025

ACTIVO PASSIVO

BASE TAXA DE ID ID BASE TAXA DE ID ID

Efeito cambial não realizado - Fornecedores 79 573 25% 19 893 - 25% -

TOTAL 79 573 (19 893) - -

31/12/2024

ACTIVO PASSIVO

BASE TAXA DE ID ID BASE TAXA DE ID ID

Efeito cambial não realizado - Depósito a prazo - USD - 25% - (55 538) 25% (13 884)

Efeito cambial não realizado - Fornecedores - 25% - (108 249) 25% (27 062)

TOTAL - - (163 787) (40 947)
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A Sociedade mantém reconhecido nas suas contas o imposto diferido relacionado as variações cambiais não realizadas 

de valores a pagar em moeda estrangeira. Em 31 de Dezembro de 2025, o imposto diferido activo no montante de 19 893 

milhares de kwanzas, deriva das variações cambiais das facturas em moeda estrangeira de 2025. 

Em 31 de Dezembro de 2024, existia um passivo por impostos diferidos no montante de 40 947 milhares de kwanzas, refe-

rente às facturas em moeda estrangeiras, resultando numa reversão dos impostos diferidos de 2024. 

16.  PESSOAL

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

Remuneração (a)

Órgãos de Gestão e Fiscalização 1 540 217 1 350 633

Funcionários 9 063 312 7 581 702

10 603 529 8 932 335

Outros Custos (b)

Segurança social 714 418 568 311

Seguros 617 048 520 671

Formação 504 611 406 058

Copa/refeitório 232 935 42 179

2 069 012 1 537 219

12 672 541 10 469 554

TOTAL EMPREGADOS 202 188

(a)	Nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, o saldo da rubrica “Remunerações” corresponde aos 

salários dos colaboradores e dos membros do Conselho de Administração, Comissão Executiva e do Conselho Fiscal. 

Adicionalmente, inclui os custos estimados para o prémio de desempenho dos colaboradores, com referência a 2025 

no valor 648 820 milhares de Kwanzas, bem como os prémios de antiguidade dos 5; 10; 15; 20 e 25 anos de “casa”, no 

valor de 194 343 milhares de kwanzas (Nota 10).

(b)	Nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, o saldo da rubrica “Outros Custos” corresponde ao 

montante com o encargo sobre as remunerações (com a taxa de 8% calculada directamente da folha de remuneração), 

Seguros de saúde e de acidente de trabalho, Formações diversas e custos com a copa/refeitório 

Durante o ano de 2025, o Conselho de Administração da EMIS deliberou a actualização salarial, a entrada de novos cola-

boradores e a alteração do quadro da Comissão Executiva, com reflexo directo no reforço da estimativa do subsídio de 

férias e da remuneração de férias para 2025, justificando o aumento dos custos com a remuneração face ao ano de 2024.

07.  BALANÇO  |  DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS  |  DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA



RELATÓRIO & CONTAS 2025

63

17.  FORNECIMENTOS DE TERCEIROS

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

Fornecimentos de Terceiros 

Manutenções, assist. técnica e outros serviços especializados(a) 19 838 826 15 350 825

Comunicações 1 645 425 793 863

Transporte, Deslocações e Alojamento 1 057 927 386 578

Materiais diversos 301 710 139 055

Publicações, Publicidade e Propaganda 301 243 774 071

Água e Energia 150 430 42 935

Segurança, Conservação e Reparação 133 655 413 826

Seguros 122 263 118 195

Rendas e Alugueres 57 164 162 868

Outros fornecimentos de terceiros 650 799 996336

24 259 442 19 178 552

(a)	 Nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, o saldo da rubrica “Manutenções, assistência técnica e 

outros serviços especializados” corresponde, essencialmente, aos serviços de assistência técnica e reparações ligados 

ao crescimento do parque de ATM e POS (grande parte são custos variáveis) e ao desgaste dos equipamentos e às 

diferenças de câmbio das facturas em moeda estrangeira.

Os custos operacionais da Sociedade têm aumentado anualmente como resultado do crescimento dos diversos Sistemas 

operados pela EMIS , bem como das constantes melhorias dos serviços, do suporte aos sistemas, da redução de riscos e 

da capacitação das exigências do mercado.

18.  IMPOSTOS E TAXAS NÃO INCIDENTES SOBRE O RESULTADO

RUBRICAS  31/12/2025  31/12/2024

Imposto  CEOC 1 176 342 762 829

IVA - não dedutível 36 263 57 854

IAC - Imposto sobre Aplicação de Capitais 24 638 17 669

Imposto predial 6 931 1 105

Outros impostos e taxas 398 4 331

1 244 572 843 788
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19.  OUTROS CUSTOS ADMINISTRATIVOS E DE COMERCIALIZAÇÃO

20.  DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

Depreciações e amortizações

Imobilizações corpóreas 2 823 028 1 971 553

Imobilizações incorpóreas 1 417 510 529 102

4 240 538 2 500 656

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, as “Comissões – Serviços de pagamentos” dizem respeito, essencialmente, a 

comissões cobradas pelos bancos intervenientes, enquanto titulares de ATM/TPA e emissores de cartões, pelos serviços 

de pagamentos às entidades como a Unitel, a AGT e outras, estando a EMIS a actuar como acquirer.

Em 31 de Dezembro de 2024 e de 2025, a rubrica “Outros serviços bancários” resulta do facto de, no âmbito do Sistema 

de Pagamentos Angolano (SPA), a Sociedade actuar como acquier na relação com as marcas internacionais de cartões 

(nomeadamente a Mastercard). Neste contexto, a Sociedade disponibiliza regularmente aos titulares desses cartões 

serviços de carregamento e levantamento de numerário em kwanzas, dos quais decorrem custos inerentes à prestação 

deste serviço.

Em 2025, mantém‑se em vigor o disposto na Lei n.º 15/23, de 29 de Dezembro, que aprova o Orçamento Geral do Estado 

(OGE) para o exercício de 2024, a qual introduziu diversas medidas de natureza tributária com impacto na actividade da 

Sociedade, entre as quais a Contribuição Especial sobre Operações Cambiais (CEOC). Nos termos do CEOC, as trans-

ferências para o exterior do país, realizadas no âmbito de contratos de prestação de serviços, assistência técnica e con-

sultoria, estão sujeitas a um imposto correspondente a 10% do valor facturado.

No exercício findo em 2025, o aumento verificado na rubrica de “depreciações e amortizações” resulta das aquisições e 

transferências de imobilizado em curso para imobilizado firme ocorridas nas respectivas rubricas (Notas 7 e 8).

RUBRICAS  31/12/2025  31/12/2024

Comissões - Serviços de pagamentos por referência 8 155 037 6 367 992

Outros serviços bancários 852 744 572 052

9 007 781 6 940 043
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21.  PROVISÕES SOBRE OUTROS VALORES E RESPONSABILIDADES PROVÁVEIS

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

RUBRICAS  31/12/2025  31/12/2024

Reversão de provisões para perdas em outros valores de natureza cível - Clientes (Nota 6) 95 196 71 703

Provisões para perdas em outros valores de natureza cível - Clientes (Nota 6) (126 394) (409 167)

Provisões para responsabilidades prováveis de natureza administrativa e comercialização (a) (1 600 000) -

(1 631 198) (337 465)

a)	 No exercício findo em 31 de Dezembro de 2025, a EMIS identificou um incidente técnico sobre transacções SPI 

Mastercard não liquidadas, ocorrido de forma intermitente entre 2022 e 2024, relacionado com o  sistema de trans-

ferência de ficheiros de compensação. Este incidente afectou um conjunto de participantes do sistema e resul-

tou na imputação indevida de responsabilidades financeiras a estes participantes, decorrentes de transacções não 

compensadas.

Na sequência da comunicação formal do incidente, o Conselho de Administração da EMIS procedeu à análise e 

reconciliação dos diversos ficheiros de compensação, tendo apurado um prejuízo total estimado para os participantes 

envolvidos de aproximadamente 3 014 000 milhares de kwanzas. 

Nos termos do disposto no artigo 38.º, n.º 5, do Aviso BNA n.º 3/22 de 2 de Fevereiro – Regras e Procedimentos das 

Infra-estruturas dos Mercados Financeiros (IMF) – e também do nº 5 do artigo 38º do Contrato de Adesão aos dife-

rentes sistemas da EMIS, onde são descritas as obrigações da EMIS enquanto operadora, o limite  da responsabilidade 

corresponde ao valor médio mensal facturado pelo operador como resultado da prestação de serviços ao participante 

em causa, nos últimos seis meses ou ao valor facturado no último mês, consoante o que for mais elevado. 

Não obstante os referidos limites contratuais e regulamentares, considerando a natureza institucional da EMIS e numa 

óptica de prudência, o Conselho de Administração da EMIS deliberou a constituição de uma provisão para respon-

sabilidades prováveis, no montante de 1 600 000 milhares de kwanzas, correspondente a aproximadamente 50% do 

montante do prejuízo apurado no âmbito do trabalho de análise efectuado pela Sociedade ao longo do exercício de 

2025. Este montante reflecte a estimativa da exposição financeira assumida pela Sociedade.

À data do presente Relatório, o processo encontra‑se em fase de negociação, estando o seu desfecho dependente da 

celebração de acordos com os participantes envolvidos e sendo expectável que a sua conclusão ocorra em exercícios 

futuros. 
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23.  RESULTADOS NÃO OPERACIONAIS

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

Ganhos na Venda de imobilizado 8 550 4 358

Correcções de proveitos de exercícios anteriores - 31 517

Outros Ganhos não operacionais 2 123 25 843

Subsidios de investimentos 10 623 -

21 296 61 718

Perdas nas imobilizações corpóreas (imparidade) (Nota 7) (2 013 298) -

Correcções de custos de exercícios anteriores (55 303) (439)

Multas e penalidades contratuais (a) (3 115) (46 950)

Outras perdas não operacionais (1 065) (2 797)

(2 072 781) (50 186)

(2 051 485) 11 532

(a)	 Em 31 de Dezembro de 2025, a rubrica  “as multas e penalidades contratuais”, refere-se ao atraso na submissão de uma 

rubrica  do IRT no portal da AGT. 

22.  OUTROS PROVEITOS E CUSTOS OPERACIONAIS

Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

Proveitos de aluguer de espaços 676 034 532 145

Proveitos de aluguer de equipamento 82 165 76 485

Outros proveitos operacionais 131 720 190 884

889 918 799 514
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24.  IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO

A estimativa de imposto industrial do exercício findo em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 pode ser apresentada con-

forme segue:

RUBRICAS 31/12/2025 31/12/2024

RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS 5 035 748 6 702 965

CORRECÇÕES PARA EFEITOS FISCAIS

A acrescer

Custos e perdas não aceites para efeitos fiscais 378 894

Imposto sobre Aplicação de Capitais (artigo 18.º) CII 24 638 17 669

Multas e encargos sobre infracções (artigo 18.º) CII 3 115 46 950

Correcções relativos a exercícios anterior 55 303 439

IVA não dedutivel 24 638 57 854

Provisões para responsabilidades prováveis 1 600 000 -

Diferença de câmbio favorável não realizada 89 057 (243 503)

Reavaliação de imobilizado (artigo 13ª) CII 9 197 537 -

16 030 038 6 961 269

A deduzir

Proveitos e ganhos não tributáveis (188 403) (237 662)

Juros de aplicações de liquidez - 1 737 047

Diferença de câmbio desfavorável não realizada (2 613) -

Reversão de Provisões - -

15 839 022 8 460 654

LUCRO TRIBUTÁVEL / (PREJUÍZO FISCAL) 15 839 022 8 460 654

TAXA NOMINAL DE IMPOSTO 25% 25%

IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO (NOTA 6) 3 959 756 2 115 163

IMPOSTOS DIFERIDOS (NOTA 15) (60 840) (397 683)

Imposto sobre variações patrimoniais positivas (Nota 11) 2 299 384 -

Imposto sobre os lucros 1 660 371 2 115 164

3 959 756 2 115 164

IMPOSTO A PAGAR 3 898 916 1 717 481
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25.  CONFLITO NO MÉDIO ORIENTE E TENSÕES COMERCIAIS

O impacto realçado no exercício anterior mantém-se: “O conflito do Médio Oriente perdura há mais de um ano e a sua 

solução mantém-se uma incógnita. Esta região é uma grande exportadora de petróleo, nevrálgica para a sua produção 

e qualquer turbulência terá efeitos directos na economia mundial porque o seu preço pode tornar-se imprevisível. Os 

combustíveis estão na base do transporte de mercadorias, e se o custo do transporte das mercadorias ficar mais caro, as 

próprias mercadorias também ficam mais caras.

O peso da região enquanto fornecedora de matérias-primas energéticas e a importância da localização para as rotas 

comerciais, poderão continuar a fazer-se sentir não só ao nível do aumento do preço dos bens transaccionáveis interna-

cionalmente, mas também ao nível do funcionamento do abastecimento e da produção.

Contudo, e apesar da economia mundial ser cada vez mais um todo, o impacto para o negócio da EMIS (produção de 

transacções financeiras electrónicas) poderá não ser relevante no imediato. O crescimento transaccional previsto para os 

próximos anos deverá acomodar o previsível encarecimento dos serviços que são necessários para manter as operações 

de produção da Sociedade”.

26.  EVENTOS SUBSEQUENTES

Não ocorreram factos ou situações após a data do balanço que impliquem registo ou divulgação nas contas de 2025.

27.  TRANSACÇÕES COM ENTIDADES RELACIONADAS

Consideram-se entidades relacionadas, os titulares de participações qualificadas ou não, as entidades que se encontrem 

directa ou indirectamente, em relação ao domínio ou grupo, os membros dos Órgãos de Administração e de Fiscalização 

das Empresas e seus cônjuges, descendentes ou ascendentes até ao segundo grau da linha recta, considerados benefi-

ciários últimos das transacções ou dos activos.

Em 31 de Dezembro de 2025, a Empresa mantinha saldos e transacções com entidades relacionadas com sede no interior 

do país. Os saldos e transacções com entidades relacionadas são detalhados conforme se segue:
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A Sociedade é operadora dos serviços MULTICAIXA, STC, SCC, SDD, STI, Alugueres de Espaço e Data Center, prestando 

serviços directamente às entidades acima, os quais são ao mesmo tempo accionistas.

SALDOS ACTIVOS SALDOS PASSIVOS

DEVEDORES CREDORES ADIANTAMENTOS

ENTIDADES 2024 2025 2024 2025 2025

Banco Angolano de Investimentos 1 490 949 1 378 035 64 204 28 870 -

Banco de Fomento Angola 1 318 257 648 606 40 843 19 716 -

Banco SOL 607 300 126 575 22 893 4 571 -

Banco Millennium Angola 304 882 344 828 21 119 4 452 -

Banco BIC 296 985 562 391 30 481 13 815 -

Banco de Poupanca e Crédito 241 195 206 627 9 857 - -

Banco YETU 137 320 35 888 2 211 1 122 -

Banco Keve 121 042 116 244 9 324 820 -

Banco de Comércio e Indústria 120 164 130 661 2 995 1 258 -

Standard Bank Angola 111 503 120 235 7 759 3 528 -

Banco de Negócios Internacional 100 930 87 695 5 802 2 654 -

Banco Caixa Geral Angola 50 081 64 960 5 898 2 603 -

Access Bank Angola 44 495 82 701 - 721 -

Banco Comercial Angolano 41 985 40 552 2 001 1 577 -

Banco de Investimento Rural 33 797 28 420 2 908 1 368 -

Banco Crédito do Sul 29 254 26 145 2 675 4154 -

Banco Comercial do Huambo 28 201 20 812 374 - 146

Banco Económico 25 384 15 664 1 716 - -

Banco Valor 13 864 12 717 1 165 872 -

Banco VTB África 3355 23 567 - - -

TOTAL 5 120 943 4 073 325 234 225 92 102 146
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No exercício findo em 31 de Dezembro de 2025, as transacções com entidades relacionadas são detalhadas conforme se 

segue:

PROVEITOS

ENTIDADES
PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

OUTROS PROVEITOS 
OPERACIONAIS 

- SERVIÇOS 
SUPLEMENTARES JUROS

RESULTADOS 
CÂMBIAIS TOTAL

Banco Angolano de Investimentos 10 154 262 110 648 - 3 258 10 268 168

Banco de Fomento Angola 8 862 307 135 727 233 317 - 9 231 351

Banco Millennium Atlântico 4 915 144 74 763 630 24 755 5 015 292

Banco BIC 4 241 012 124 701 - 255 801 4 621 515

Banco de Poupança e Crédito 3 226 166 - - 47 287 3 273 453

Banco SOL 2 766 652 - 9 683 - 2 776 335

Banco Keve, S.A 1 951 757 - 22 - 1 951 778

Standard Bank de Angola 1 469 738 129 159 - 156 273 1 755 170

Banco de Comércio e indústria 2 065 598 - - - 2 065 598

Banco Caixa Geral de Angola 875 306 - - - 875 306

Banco de Negocio Internacional 666 068 - - - 666 068

Banco YETU 627 224 - - - 627 224

Banco Comercial Angolano 622 355 - - - 622 355

Banco de Investimento Rural 464 259 - - - 464 259

Banco Económico, S.A 295 774 - - - 295 774

Banco de Credito do Sul 431 455 - - - 431 455

Banco VALOR 193 796 - - - 193 796

Banco Comercial do Huambo 150 696 - - - 150 696

Access Bank Angola 661 664 - - - 661 664

44 641 234 574 998 243 652 487 374 45 947 258
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CUSTOS

ENTIDADES

JUROS  
(DESCOBERTOS 

BANCÁRIOS)
COMISSÕES POR 

SERVIÇOS BANCÁRIOS TOTAL

Banco BIC 2 56 607 56 607

Banco de Fomento Angola - 25 392 25 392

Banco Angolano de Investimentos - 9 278 9 278

Banco de Poupança e Crédito - 849 849

Standard Bank de Angola 1 2 726 2 726

Banco Comercial Angolano - 5 517 5 517

Banco Keve, S.A - 322 322

Banco de Crédito do Sul - 231 231

Banco Comercial do Huambo - 361 361

Banco Millennium Atlântico - 246 246

Access Bank Angola - 12 12

Banco Económico, S.A - 155 155

Banco de Negocio Internacional - 182 182

Banco Yetu - 128 128

Banco de Comércio e Indústria - 9 697 9 697

Banco de Investimento Rural - 92 92

Banco Caixa Geral de Angola - 115 115

Banco Sol - 333 333

3 112 244 112 247
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